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OBETO;

REGISTRO CE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUlSIçOES DE MATERIAIS DE HIGIENE A f  IM DE ATENDER AS 
DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAfAfCE.

JATA DA AtüíR- 1.. RA. HORA DA ABERTURA TIPO:

21 DE FEVEREIRO DE 2022 aS:J0H MENOR PREÇO

CRITÉRIO DE JULGAMENTO;

M EN O R  P fíí iÇ O  POR ITEM

ÒRGAOOERENCIADOR:

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - PGM

ÕRGÀO(S) PARTíClPANTE(S);

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

LICITAÇÃO EXCLUSIVE OU 
COM GOTAS PARA ME E 

EPP?
FORNECIMENTO: PRAZO PARA 

ENTREOA: VIGÊNCIA DA ARP; POSSIBILIDADE 
DE AMOSTRAS?

NAO
I p a k g e u v d o ATÉ 05 (CINCO) DIAS 12 (DOZE) MESES SIM

° ° S ATEHPIMEWTOSt PgPlDQB OE ESCLARECIMENTOS. IMPUGNAÇÕES. RECURSOS E VISTAS AO PROCESSO

T O D O S  O S  A T E N D IM E N T O S  E D E M A ÍÊ  T R A T A T IV A S  C O M  0 (A j P R tC O E IR O {A ) .  s & à o  re a liz a d o s  E X C L U S IV A M E N T E  ppr m e lo

cor? ormal s 56' env'a(ÍÍJ 30 L'-ri.s I ijrega:;:?® ir.nacao.oa uca ia ou yov br assim como rjs PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, RECURSOS E PEDIOOS DE VISTAS AOS AUTOS.

Obsofvaçpç? íniportaritea:
) Ek Süréfo [J vergênc.a anlra as. infDmiaçôes constantes deste resumo ç ííos demais campo» do edital e seus anexos arattriccerâo as 

irtíormaç&es constantes desie resumo "
2) Hp^ndP dlscrfcpânc» en're os lextas co.nsumles oo editai a wus anexos, Inclusive quanto a «Spsetííc&çâo dos ptçdülos unidades e 
riemíis üota kamentos arte aquele» constanías do plüLafcmia CDmpraBiiist piuvaiejerSo as informações conM artes d(i edital e slí-u*
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PREÂMBULO

O DEPARTAMENTO DE GESTÃO DE LICITAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA através 
da Pregoera designado e por ordem dais) auton<tede(sj competente(s) deste processo as çuais constam 
anrr’ j  relacionadas, toma público para conhecimento de todos os interessados que as 0830H  (OITO 
HORAS E TRINTA MINUTOS) do ciia 21 DE FEVEREfRO DE 2D22 através do endereço eletrônico 
w w w .com prasnet.gov.br. em sessão pública por meio de comunicação via internet dará fnlcio aos 
procedirnentos de abertura e análise das propostas de preços, formalização de lances e análise e 
venricaçao dos documentos de habilitaçáo da licitação modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N* 
2022 01.2Ê01, do tipo MENOR PREÇO critério de julgamento POR ITEM, mediante as condições 
es E n leadas no presente Edital, tudo de acordo com a Lei Federal n °  10.520, de 17 de julho de 2002, 
subsidiariamente peia Lei n.° 3.666 de 2 ■ de junho de 1993 (com a& alterações da Lei n ° 3 883/94 e da Lei 
n. 9.64R/9S). Decreto Municipal n' í. 195. de 10 de março de 2021. Decreto Municipal nu 1 133 de 11 de 
fevereiro de 2021 e demais legislação pertinente a matéria

COMPÕEM-SE O PRESENTE EDITAL DAS PARTES A E L3 CONFORME A SEGUIR APRESENTADAS

PARTE A - CONDIÇÕES PARA COMPETIÇÃO, JULGAMENTO E ADJUDICAÇÃO
Em que sao estabelecidos os requisitos e as cond.çOes para competição, julgamento e fonmal^ação da ata 
de registro de preços e do contrato.

PARTE B -  ANEXOS
Anexo i -  Projeto Bâsicorrermo de Referência do Objeto 
Anexo II -  Modelo da Carta Proposta 
Anexo III — Modelo de Declerações;
Anexo IV — Minuta da Ata de Registro de Preços 
Anexo V -  Minuta do Contrato

1. DO OBJETO

1 A presente licitação tem como objeto o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS
DE MATERIAIS HIGIENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 

n?  ^  D0  MLJNÍCIPIO DE CAUCAIA/CE tudo conforme espeaí cações contidas no Projeto 
Basico/Termo de Referência, constante do Anexo I do Ed.tal

2. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO E CREDENCIAMENTO NA PRESENTE LICITAÇÃO

2.1. PODERÃO PARTICIPAR DESTA LtCITACÃO:
2.1.1, Quaisquer interessados na forma de Pessoa jurídica regularmente estahelecida neste Pais 
cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores ca Prefeitura Municipal de Caucaia e que satisfaçam □ 
.o^as as condições da legislação em vigor. deste edita/, inclusive lendo seus objetivos sociais compatíveis 
com o objeto da licitação devendo, ainda, cumprir a legislações próprias Quanto à forma constituição do tipo 
de empresa, sendo

* Sob a denomm açao de sociedades em presárias: Em nome coletivo, comandita simples, comandita 
por açOes. Anônima - SA (regulada pela Lei n° 6  404-76), a Limitada (LTDA) Limitada Unipessoal © LU ) e a 
tmpnesa Individuai ds Responsabilidade Limitada - EÍRELI (regulada pela Lei Federal n4 12.441/11)
■ Sob a d e n o m in a d o  de sociedades s im ples: Associações, Fundações e Sociedades cooperativas
* Sob a denom inação de Em preendedor indiv idua l (ME!) ou Em presário ind iv idua l {Et);

2.2. NA O P ODERÁO PARTICIPAR:
2 2 1 i-citantes com sócios, diretores ou repfesentantes comuns.
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2.2 1.1. Se antes do inicia da abertura tio certame for constatada a comunhão de sócios, diretores ou 
representantes entre licitantes participantes somente uma delas poderá participai" do certame.
2.2 2. Que nôo tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF.
2.2.3, Se constatada a comunhão úc sócios, diretores ou representantes entre licitantes participantes após 
a abertura dos envelopes de preço, os respectivos participantes serão automaticamente cíesclassifiçados do 
certame, independentemente do preço proposto.
2 2.4. Os interessEidos que se encontrem em processo de fatência ou concordata, de dissolução, de fusâo. 
de asa*) eu ce ncorp oração, olt a'nda. que estejam cjmprindo suspensão temporária Ce participação em 
ijcração ou Impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Caucaia, ou tenham sido deciaradas 
ínicóneas e estejam impedidas de licitar ou contratar com a Administração Piibüca Federal, Estadual é 
Vkmicipal, bem como licitantes qus se apresentam constituídos na forma de empresas em consórcio ou 
ainda aqielEis que por força dos motivos anteriormente expostos, estejam cadastradas positivamente no 
CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E SUSPENSAS (CEIS);
2.2 4. i. É permitida a participação de empresa em condição de recuperação judicial desde que amparada 
em certidão emitida peia .nstância judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
econ&mica e f-nanceiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lef 8 666/T&93 nos 
termos do acórdão nu 1201/2020 do TCU.
2.2,5.  ̂Empresas cujos diretores, gerentes, sócios e responsáveis técnicos sejam servidores ou dirigentes da 
Prefeitura Municipal de Caucaia, membro efetivo ou substituto da Comissão de Pregão, bem como a 
Pregoeira ou membro da Equipe de Apoio
2-2-6 . A is; empresa(s) parttctpante(s) do presente processo licitatório deverá(ão) estar crente que o objeto 
aequírido esrará sujeito â aceitação pelo órgão recebedor, ao qual caberá o direjto de recusar caso não 
esteja d e  acordo com o especificado no Projeto Básico/Termo de Referência da presente licitação d u  seja 
um produto de qualidade inferior ao solicitado ou ainda por questão de interesse público devidamente 
justificado.
2.2 7. A participação na licitação Implica automaticamente na ace^ação integral e irretratável dos termos e 
conteúdes deste edital e seus anexos, a observância des preceitos legais e reguíameníos em vigor; e a 
responsab:lidace pela fidelidadè e legitimlaade das informações e dos documentos apresentados em 
qualquer fase da licitação.
2.2.8. As empresas enquadradas como Microempresas (ME) e E m presas de Pequeno Porte {EPP) 
conforme ncisos I e II do Artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. e que 
pretenderem usufruírem de seus benefícios nesta licitação do regime diferenciado e favorecido previsto 
naque a LeJ. terão o enquadramento atestado ante aos dados constantes do cadastrarnento junto ao SICAF 
ou das demais documentaçOes apresentadas na plataforma.
2.2.Q. As empresas enquadradas no rc-gime diferenciado e favorecido das Microempresas (ME) e Empresas
de^Pequeno Forte (EPP) que não apresentarem a comprovação no suPitem anterior, poderão participar
normalmente do certame, porém, em Igualdade de condições com as empresas não enquadradas neste 
regime

2.3. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim" ou "'-ião1' em campo 
pròpr o do sistema eletrônico, relativo ás seguintes declarações.
2.3.1, que cumpre os requisitos estabelecidos em íei para seu enquadramento como microempresa 
empresa de pequeno porte, e m^roampreendedor indivldüa! -  M E i. ou equiparada estando apia a usufruir 
do .ratamento favorecjdo estabelecido nes arts, 42 a 43 da Lei Complementam0 123, de 2006 
2'3.2 nos itens não exclusivos, a assinalaçáo do campo "não", apenas produzirá o efeito de o licitante não 

d,reitc ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar n" 123 oe 2006. mesmo cue 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada;
2.3.3. o licitante microempresa ou empresa de pequeno porte que se enquadrar em qualquer tias 
vedaçftes do artigo 3Z, parágrafo 4 \  da Lei Complementar n° 123, de 2006. não poderã usufruir do 
tratamento diferenciado previsto em tal diploma e, portanto, não deverá declarar sua condição de ME/E PP 
nosiSfemaComprasnet
2.4. que está ciente e concorda com as condições contidas no Editai e seus anexos bem como de que 
-umpne plenamente os requisitos de habilitação defnidos no Edital;
2.5, que :nexistem fatos impeditivos para sua nab taç3o no certame, ciente da obrigatoriedade de dedarar 
ocorre n ci as posteriores;
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a T A T i n i ' ' . ®  "fí3"'0 na[u™ ’ perisos° iraaiL“>re e 1130
T  XXXII!. da Constituição: ' 3n0S' " a “ # ? 9b dB aPrendiZ, nos termos tfo artigo

' ° rma in<JepenIie" le ' n M  te r™ s da Instrução Normativa
" l * #  de PartWpaçto acarretará a in a b i l i t o  do licitante- 

previstas em ieiV „este E0M  wmpnmentD de qualquer condição sujeiiara o licitante as sançies

Í e m e s e n S S T Í  £2 ? 3°  pr° v0d° r dò slEte™  * ¥ * ■  a responsabilidade do licitante ou da seu 
es tepT ea l" '  S“ a « - * 1* «  lêcnica ” ar3 « a ta a ç a o d a s lr a n s a ç J J n e r ^ s a

M M | j »  * « »  f esponsabilidade exclusiva, incluindo qualquer 
drg3o ou entidade r^sponsáveí sor L tta íls S  n cabendo 30 P^vedor dor slstemá, ou ao
indevido da senha, ainda que por tereeircs responsabíi,daae P°r a t u a i s  danos decorrentes de uso

sistema para im ed ia to S q u e fo d a a c? sso  Si9íl°  d6Veffi® ser co™ n,cada5 imediatamente ao provedor do

responsati.idade lega?pelos á t oTr j - a t i cados^^ w e s u n c S ^ ' a n°  sistema e,elrfi" it:o implica a 
transaçdes inerentes ao i^egão eletrônica P d9 ^ a a ^ e  * » * »  P ^ a  rea ltaçâo das

3. DAS FASES 0 0  PROCESSO LICITATÓRIO

t j Í S n S S i Ê ! ^  te • * " *  “  —  distintaa;

3 . ã  A b e S ra d â s  P r o o ^ E ' “  06 PneC° S" 6 ‘ Dt)oum™ “ = d= H a b i l i t a ^  via sistema;
3.1.4. Lances; Pr°P° sta5 d® Preços apresentadas, verificação edassilicaçso Inicial;

3.1.5. Entrega e análises de amostras:
3.1.6. Apresentação do propostas ajustadas, se for o caso- 
■M.7, Fase de aceitabilidade das propostas' '
3.1.8. Hafeilitflçfto do Icitante melhor classificado
3.1.9. Recursos; '
3.1.10. Acjudfcaçàa

4. DOS DOCUMENTOS a  s e r e m  a p r e s e n t a d o s

serido^da * * " *  " " " *  « P ™ « * »  todos os documentos exigidos inicialmente por meio «a inlernet,

h í ™Pn°nP° 5ta Úf  t ^ S 6 E0US anexos através dD Sktem * Comprasnet
4  1 1 r i l  00 hfa&íllt^ So através d° sistema Cemprasnet; '
exíens&es * d o c ^ x ^ ^ p d í  m3t°  ^  arquiV0, a serem a v ia d o *  via internet somente poderão ter as
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4.1.2. Os documentos comprovadamente apresentados em formato ccrrompido ou ncarnpatível ccm a 
versão Sistêmica operada, poderão sor solicitados mediante nova anexação, por parte da Pregoe^a, ficando 
a critério d este (a), de acordo com o caso concreto, realizar tal solicitação, a fim de que se façam as 
elucidações necessárias ac pler.o julgamento
4.2. Após a divulgação do edital no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão exclusivam ente por melo 
do slsfem?, concom itantem ente com os doeu men los de habilitação exigidos no ed.tal oroposta com a 
dEscriçáo do objeto ofertado c- o preço, nté_a data c o horário estabelecidos uar;i abertura da sossào oubiica, ' —  —  ------ —
4.3. Cs licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente 
íflseridQS no sistema até a .ibp itu ra  tia sessão oública.
4.4. Ka etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo ;.ctante, observado o 
disposto no caput, não naverá ordem, de classificação das propostas, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de julgamento.
4.5. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante meíhor classificado somente serão 
disponib. íados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento da fase de lances

. . Co documentos complementares á proposta e á hab itação quando necessários á c o n f i r m a ç ã o  

daqueies exigdos no edital e iá  apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o 
encerramento do envio de lances

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS

5.1. A Proposta de Preços, seja e!a a inicial ou a finai (consoüdada), sob pena de desdassifcaçúo. deverá 
ser elaborada co-nforme o Anexo II deste instrumento, em papel timbrado da licitante, estando, ainda, 
devidamente assinada e sendo enviada cxclusivam ontc por meio da plataforma do Comp-asnet' 
caracterizando o item proposto no campo discriminado, contemplando o(s) lote(s), em conformidade com o

roiGto Básico/Termo de R eferência- anexo I do Edital, a qual conterá minimamente:
5.1.1. A modalidade e o número da licilaçác;
5.1.2. Endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
5.1.3. Prazo de entrega dos bens, conforme os lermos deste editai.
5.1.4. Prazo de validade da Proposta de Preços não inferior a 60 (sessenta) dias;
5.1.5. Os itens cotados, nas especificações e nos quantitativos licitados, secundo a unidade de 

medida consignada no edital;
5.1.5. Os valores unitários e totais de cada lote corado, bem como o vatar globai de Proposta de 

Preços por extenso, todos em moeda corrente nacional
5.1.7. Declarações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II):
5.1.3. Demais informações constantes do modelo de proposta de preços anexo (anexo II);

5.2. A p-oposta de preços (inicial) deverá ser coníecc-onada em formato f í s i c o  ou digita), atendendo aos 
quesitos citados anteriormente e, posteriormente, deverá este documento ser anexado em formato de 
amuivo junto a piataforma eletrônica do Comprasnet. A licitante deverá, ainda realçar o cadastramento de 
sua proposta oe preços por meio de preenchimento do formulário especifico via sistema Comprasnet.
5.3. A proposta tie preços (inicial) servirá para fins do verificação das condições da proposta, bem como 
para ppmparativ0 ante a proposta de preços final (consolidada), o qual, encontrado divergêr&ja entre as 
mesmas salvo quanto a redução dos preços em virtude dos lances ou de melhor oFerta a licitante será 
desclassificada.

^  ProPQSté preços f■ naI (consolidada) deverá ser confeccionada em formaio físico ou digital, 
atendendp aos quesitos citados anteriormente e Posteriormente. deverá este documento ser anexado em 
formato de arquivo junto a plataforma eleirônica do Comprasnet.
5.a. E de inteira responsabilidade tia licitante a nclusáo dos arquivos os quais possuam compalibilidade
com os sistemas operacionais convencionais. Caso a proposta de preços seja apresentada em arquivo
corrompido, observando as disposições constantes do item 5.12 deste edita! a licitante será 
desclassificada,

5.6. O encamin.namento de Proposta de Preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento ás 
exlgflneias de habilitação previstas neste Edital. O licitante será responsável por todas as transações que
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forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assum ndO como firmes e verdade<ras suei Proposta 
de Preços e lances. ■ •'
j.7 , Os pieçy^ constantes da Proposta tíe Preços do licitante deverão conter aperas duas casas decimais 
apfo a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números apbs as duas 
casas decimais dos centavos.
5.7.1. Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.
5.7.2. Os preços propostos e a proposta de preços em si são de exclusiva responsabilidade do licitante, não 
ine assistindo o direito de pleitear qualquer alleraçâo dos mesmos, sod alegação de erro omissão ou 
qualquer outra argumento não previsto em lei, salvo nos casos nitidamente verificados e atestados pela 
Pregoeira que. dentro da situação concreta, poderá agir no sentido de prospectar maior celeridade e 
eficjâncra ao julgamento,
5.7.3. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, prevaíecerá aquele lançado no sistema s 
u izado para c!assificaçâo das Propostas de Preços, devendo a Pregoeira proceder às correções
I  ̂v  UrS 5 5  cJ r 13 S

5.7.4. Havendo discrepância entre a especificação dos itens do edital e seus anexos e aquelas lançadas no 
sistema, prevalecerá o as especificações do edita1 e seus anexes,
5.7.5. Não serão adjudicadas Propostas de Preços com vabres superiores â média dos preços unitários a 
„ 7  estimados para a contretação, os quais se encontram definidos no Projeto Bãsico/termo de referência 
ti./.b . Na analise das Propostas de Preços o(a) P re g o e ira ) observará o MENOR PREÇO POR ITEM 
expresso em reais. 1
E,B. Os quantitat vos licitados e cotados deverão ser rigorosamente confendos pek>s Ncitantes
5.6,1 A proposta de preços deve contemplar o quantitativo do LOTE em sua totaüdade conforme licitado.

~  PI aZ<V ®  valldaííe da Proposta de Preços não pode ser inferior a GO (sessenta) cias consecut.vos da 
sessão de abertura desta I citação, conforme artigo 6° da Lei nn 10.520/2002. Caso a licitante não informe 

posta de Preços o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edita 
■j.l 0. A apresertaçSo da Proposta de Preços impiica na ciência clara de todos os temias do edital e seus 
anexos, em especial quanto á especificação dos bens e as condições de participação, competição 
ju gamerto e formalização do contrato, bem como a aceitação e sujeição integral ãs suas d.sposições e á 
egjslaçaa aplicável, notadamente às Leis Federais nD 10.520/02 e 8.666/93
S.11. Somente serão aceitas Propostas do Preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive 
quan-.o aos seus anexos, nao sendo admitido o recebimento pelo{a) Pregoeiro(a) de qualquer outro 
sistemari G' pGrm‘t,Cl0 30 ,icítante f^ er qualquer odendo acs entregues ao(a) Pregoeiro(a) POr meio do

P? 3^ Tf  vis®ndc 0 atendimento a ampliação do princípio da competitividade, bem como murndo 
da u.ilizaç^c do formalismo moderado poderá, dentro da análise de conveniência e oportunidade e ante ao 
caso concreto, «fJllzar o saneamento de eventuais erros ou divergências constantes da proposta! de 
preços, seja ela inicial ou a final [adequada), 1
5.13. Se rá desclassificada a Proposta de Preços apresentada em desconformidade com este item.

G. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

H í -  f° ri^  úos arL'9 °s 34 a 37 Lei A ce ra i n.‘  8.GS6/93, alterada e consolidada,
níiDin^r-se-ao ò presente tfCitaçâo mediante a apresentação dos ríocumonios sòaixo relacionados üu dos 
ocur omor, apreseníados junto ac cadastra do SICAF os quais serão analisados peloía) Preqoeiro(a) 

quanto a sua autenticidade veracidade conteúdo, fúrma e o seu prazo de validade. Os dccumen‘os de 
naDífitaçao serão os segurntes:

6.2. REL ATIVA À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
6 2.1, REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro pQblico de empresa mercantil 
ca Junta comercial: devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regrstro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
6.2.2 ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em viaor 
devtdamertta registrado no regfstro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
soc.edsdeí; empresárias e, no caso de sociedades uor açôes, acompanhado de documentos de eeiçâo de

Rua Coronet Correia n° 1073, Parque Soledade
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seus administradores; devendo, no caso da liciiante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Jur ta onde opera com avsrbsção no rogistro da Junta onde tsm sede a matriz,
6.2.3 INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO no caso de sociedades simples - exceto cooperadas - no 
Car.Oio se Registro cas Pessoas Jurld.cas acompanhada de prova cia diretoria em exercício; devendo no 
cago 0a sei a sucursal, f liai ou agência, aposentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas
jú r iaicas do fcstauo once opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
6.2.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se fretando de empresa ou sociedade estranoeira em 
funcionamento no País, e  ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo úrgao competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2.5. PROCURAÇÃO, se fpr c caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou 
específica, devendo ser GOnfèccjÕPiada de acordo com o modelo anexo.

6.3. RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
6.3.L Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
6.3.2. P ova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, refativo ao 
*°nm'c „  ° 'J e d0 "Cítante, pertinente ao seu ramo da atividade e compatível com o objeto contratua^
6.3.3. Prova dc regularidade, em píena validade, para com;

6.3.3.1, a Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
ibutos Federais e a Divida Ativa da Umão (PGFN), inclusive quanto ás contnbu.ções sociais;

fi.3,3.2, a Fazenda Estadual [Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da Ijcftante);
.. .. ^ 3 Fazenda M unfdpaí {Cert<dâo Negativa de Débtos Municipais) do domicílio ou sede do
Irçrlante, ou outra equivalente, na forma da Lei;

6.3,3,4, o Fundo de Garantia por Tempo de Sen/iço -  FGTS
0.0,3.5 a .Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

e omPres;>s de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida 
^  s «e^provaçéo de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo pue esta apresente alguma

1 i- | , ly LlO |

'' ' ■’ l ' i?ÈÍ0 'onipfQvaçto da m |U  W á m  »  -  t abaíí ista será assegurado o
prazo de ,,o (gnco j dias uteis, cujo termo inicia-! corresponderá ao momento em que o proponente for 
S S ?  °  vencedor dü ceriame, prorrogáveis por igual período, a critério ria Departamento de Gestão de 

uc  laço es, para a regularização da documentação e emissão de eventuais cerüdôes negativas ou nositivas
com efe ito de cert idào negativa, 1,1
2  ,A ^ 3 o -^gu l armação da documentação, no prazo estabelecido, implica ré decadência do direito è 
comrataçao, sem prejuízc cas sançfles provistas no art. 81. da Lei n" 8.666/93, sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem dc classificação, para a assinatura do contrato ou a 
revogaçfla da licitação ou do item. conforme o caso.

6.4, RELATÍVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔÍY1ICO-FINANCEIRA:
contábeis do último exercício social, já exigíveis o

3 1 ®Í dpVlriarnenio registrado nos termos da liei, que comprovem a boa situação 
uafe L  T 3 0 Sua substituição por balancetes ou balanços piovisóncs. podendo se.-

D a r ^ a  S q  °  e n c e r r a r to s  h â  m a if l  d s  0 3  f ‘ ^ 3 }  m e s o s  d *  d a ía  d e  a p r e s e n ta ç ã o  d a
pi oposta, devrdamente assrnaaos por contabilista registrado no CRC, bem como por sdcio. gerente ou

6.4.1.1. Os índices que comprovarão a boa situação financeira mencionada nc item 14  1 deverão ser 
apresentados juntamente ao balanço patnmon aí da licitante ou em documento correspondente i no caso de

? JLa r i ? peb  :e3ime de tlóutação sobre o fucro real/presumido), sendo os seguintes- '
6.4.1.1.1, Indioe de Liquidez Geral maicr ou igual a 1,0:

. AC + RLP 
:ndice de Liquidez Geral (LG) -------------------------

PC *  ELP

Rua Coronel Correia nf 1073, Parqufc Soledado
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^  ^  u
Onde: £  ( |A  %

t  "Ç|L
AC ê o Ativo Circulante »i IFj h  u
PC é o Passivo Circulante y  - ^  "? 
RLP è o  Realizável a Longo Prazo
ELP è o Exigível a Longo Prazo 

G A 1 .12 . Jndice de tiiquidez Corrente maior ou igual a 1,0,

AC
índice de Liquidez Corrente {LC) n -— ~ ............

PC
Onde:
AC é o Ativo Circuiante 
PC ê o  Passivo Circulante

6.4.1.1.3, índice de Soívência Geral maior ou igual a 1,0.

AT
índice de Solvência Geral (SG) = - ---------------

PC + ELP
Onde:
AT è o Ativo Totaf
PC ê o Passivo Circuiante
ELP é o Exigível a Longo Prazo.

6-4.1.2. Na ausência da apresentação dos indices que comprovem a boa s;tuação financeira por parte do 
licitante e constatado a existência de todas as nformaçSes junto ao Balanço Patrimonial apresentado a 
qual viabilizem a realização dos cálculos, o Pregoeiro(a) poderã agir nesse sentido, de modo a comsrovar o 
cumprimento a este quesito.

S.'4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros:
a) índtót de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades cens e direitos 
realizáveis nj$ curso do exercício seguinte para liquidar soas obrigações, com vencimento neste periodo 
b} índice de Liquidez Corrente {IL C ) indica cuanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis □ curto prazo, para fazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que 
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que 1: Resultado que demonstra folga no disponível para urra possíveí liquidação das obrigações.
-Se igual ü 1: Os va!cres dos direitos e obrigações a curto prazo sâo equivalentes
-Se menor q | i |  1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto ;;razo, caso 
fosse preciso
c) O Indlce de SoJvència Geral (ÍSG> expressa o grau de garantia que a empresa d.spõe em Ativos {totais), 
para pagamento do total do suas dividas Envolve além dos recursos líqurdüs, tamtiêm os 
permanentes Para os trés ndices colacionados (ILG, tlC , SG), o resultado “ $-T" é recomendável ã 
comprovação da ooa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da companh a), 
sendo certo que, quanto maior o resultado, meliior em íese, seria a condição da empresa. Mas há 
exceçíes, con Forme segue.

6<4.1.4. Justifica-se tal exigência tendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigênc.a dos mdices se faz necessário 
ante a comprovação da capacidade econômico-'mance:ra dojaj empresa(s) participante(s) na cerspectiva 
de execução de um possí^ei futuro contrato com a Administração PUbuca, Logo, entende-se que as 
exigências acima, atendem aos padrões de requisitos demandados neste editai pois o atenu^rrente quantas 
as taxas apresentadas demonstram, cm tese, a saúde e a solidez financeira da pa/ticipante

Rua Coronel Carreia nD 1073, Parque Soledade
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6 4 2 2  H a v e n d ^ m a f c l * ' ? " ' 1” c° ™ 0 W M M b pei olicitante.
H ° í  lote vencido pala resm a licitante, o conprovaçâo a qos se diz 

1 I  ® rea.-izada 'evando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes venc.dns 
poderá optar p e te  â ta rw ío í^ o ^ t l ^ ' h  ^  Palri^ n io  líquido insuficiente quanto ao somatório, a licitante 
procederá com es a c t e s S É i  i l  T J3 ccntinuar Classifí^da, Nào o tazendc m  Pregoeiro(a ) 
^ S n d a p r J | d 1da C,a3S:f'Caçâ0 :evand° - ^  em consideração a maior pluralidade de itens/,lotes e a

de fa!Ôncla ° U concordata cu * « ¥ « * * *  Judicial, expedida pelo d i ^ u k f o r  da

S m 3i l r t t í a ^ m « S a a S Ä t S l l ?  I T T  * *  de recueera^ °  W * »  t t « *  que amparada
económica e f lra n rS rím ín  « I  í  h - J ü  Cüm^ tente' ^  certifique que a interessada esta apta
termos do acórdão n° 1201/2020 do TCu '  Pr° Cedinií?nt0 lidtatório nos ter™ s Le' *366/1993, nos

6.5, RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNJCA:

prfvado CS r ío m ? S ad e ^ í '  ? ! ' “  atíavés de 3teStad° r° rnecid0 p0r Pessoa jurídica de direito público 0LJ

Ä S Z Ä g S  ®8T que 0 "cit3,ue tenha fDmecid° ou e s , a i a objeto
6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

" P f ? *  “  L6i »•««• de W * * *  "o
(dezoito) anos em trabalho noturno n l  00 ' ^  Constitu|í 5°  federai, não emprega menores de 18 

em trabaito a lg ^ .  savo «  J S S S ffT  *  16 * "
ft í í  n f Ç x° Gxpre£Sa de Inte0ra* concordância com os termos desta editaJ e seus anexos

‘ » i ^ x a t r s s r a for™ de “ munisaçâo dos aos d° < * * *

S r S S s H . E r S ^ ~ — -impeça a partic ipado n í CBl f ?  “  ? '  ospf Cia!nne^ Q ^ l0 *  existência de sanção qué 
cadastros: ™ paça°  no Cert3me 0Ü 3 M ura  contratação, medrante a consulta aos seguintes
a) SICAF;

*  SUSPe" SaS -  CEIS' manM° Pela 5 » ^ M o » - 3 * a l  da

S r S a S s = - - s » — *

Ä £ X S 5 3 Ä 5 Ä ^ r ^ B<,lh *m “ f*1™1 °u pw * * " *  ■#»«*•>«.de outubro de 2013 ra c n  ectó lcaJ :i .Jt .em cart,;iri0. seja por me<o de permissivo Lei n° 13 726 de S

S Â tó  tenha £íd° Ä  Pela internât' só será aCeita "pôs a
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6.6.6. A consulta aos cadastros será realizaoa cm nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força do artigo 12 da Lei rT 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 
responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 
Público inclusive por ntermèdíp de pessoa jurídica da qual seja sócio majoriiãno.
6.6.7. Constatada a existência de sanção impeditiva da participação no certame, o(a) Pregoe.ro (a) 
reputará o licitante inabilitado, por falta do condição de participação.
6.6.3, No caso de inabilitarão, ha\/0rã nova verifcação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 
empate f:cto, previsto nos artigos 44 o 45 da LC r° 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida para aceitação da proposta subsequente.
6,6,9. Não ocorrendo inabíiitação quanto ás condições de participação, p(a) Pregoeiro(a) consuftará os 
documentos os quais foram apresentados junto a Piataforma do Comprasnet e na ausência ou no não 
atendimento de algum destes ante ao requerido no edital, fará a verificaçsffco via Sistema de Cadastro 
Unificado de Fornecedores -  SíCAF, em relação á haniliíação juridica, á regularidade fiscal e trabahista, 
â qualificação econõmico-financeira e qualificação técnica.

^  6,6.10, Também poderão ser consultados os sítios oficiais emissores de certidões, especialmente 
quando o licitante esteja com ülguma documentação vencida junto eo SlCAF
6,6,11. Caso o{a) Pregoeiro(a) não logre âxfto em obter a certidão correspondente através do sítio 
oficial, o Li na hipótese de se encontrar vencida no referido sistema, o licitante serã inabilitado, ressalvado 
o disposto quanto á comprovação da regularidade fiscal e traoalhista das micro empresas, empresas ce 
pequeno porte e equiparadas, conforme estatui o art. 43. § 1° da LC na 123, üe 2006.

6.7. Os docum entos ex ig idos  para hab ilitação re lacionados nos sub itens  ac irra  deverão ser 
apresentados pelos lic itan tes  exclusivam ente em cam po próprio  do sistem a e le trôn ico , até a data 
da abertura do certam e,
6.8. Se a menor pneposta ofertada for de microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparadas, e 
uma vez constatada a existência de alguma resírição no que tange á regularidade fiscal e írabaltiista, a 
mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após solicitação do{a) Pregceiro(a) no 
sjsiema eletrônico, comprovar a regularização, O prazo poderá ser prernegade por igual p e r í o d o .

6.0.1, A prorrogação do prazo poderá ser concedida, a critério da Administração quandO requerioa 
peo licitante, mebante apresentação de justificativa,
6.0.3. A não regularizaçáo fsscal e trabalhista no prazo previsto no suoitem anterior acarretará a 
inabililaçáo do l.crtante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 
dos lídt#nrtea remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 
microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada com alguma restrição na documentação 
f:scai, serã concedido o mesmo prazo para regularização,
6.3, Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o(a) Pregoeiro(a) 
suspenderá a sessão, informando no "Chat" a nova data e horário para sua corst nu idade.
6.10, Sara inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes á faso de habilitação, 
bem como ap/esentar os documentos defeituosos em seus conteúdo e forma,
6.11, Hàvendo :nab<litação. haverá nova verificaçãc peo sistema, da eventual ocorrência do empate 
ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC na 123. de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida oara 
aceitação da proposta subsequente
6.13. Em se tratando de filial, os documentos üe habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão esíar em 
nome da fiiffetf, exceto aqueles quo. pela própna natureza, são em^dos somente em nome da matriz
6.13. Q(a) PregoeirofaJ poderá, no julgamento da nabüitação, sanar erros ou faihas que não aderem a 
suostSncia dOü documentas e sua valiefade juridica mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 
acessível aos hei-anies, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação observado o disposto na 
Lei nT 9.784, de 29 de janeiro de 1999.
6.14. Constatado o atendimento ás exigências de habilitação fixadas no Edital o licitante serã 
declarado vencedor
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7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNÍCO
s p í- "

INFORMAÇÕES GERAIS
7.1. O Pregão será ao tipo Eletrônico o quaí será rea "2ado em sessão pública per meio da plataforma 
COMPRASNET (Compras Governamentais), mediante condições de segurança - criptografia e autenticação
- em todas as suas fases através do Sistoma de Pregão Eletrônico (licitações),
7.1.1. Os Irabalhos serão conduzidos por servidor da Prefeitura Municipal de C AUC AIACE, tíesignado 
como Pregoelro(a).
7.1.2. G licitante poderá em/iaí as informações da Proposta comercial o particioar da disputa âíravès do 
sistema eletrônico.
7.1.3. A participaç-So no Pregão Ele:rô-iico ca-se-á  por maio da digitação da senha pessoal e intransferível 
ao licitanie direto ou do representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta inicial de 
preços e seus anexos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados as condições e limites 
de data e horário estabelecidos neste Editai

7.2. Na nipòtese cie não haver expediente na data designada para a real.zação do ato, este será realizado 
no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.2.1. Até a abertura da sessão os PROPONENTES poderâo retirar ou substituir as Propostas-de Preços 
apresentadas.
7.2.2. Depois ce encerrado c prazo pa^a cadastra mento das Propostas de Preços, não mais serã permit-dú 
o cadastra mento ce Proposta de Preços ou o envio de qualquer adendo ou compiementação
7.2.3. A aoertura da sessão púulica deste Pregão, conduzida pelo(a) Pregoeiro(a) designado ao respectivo 
procedimento adm,in<strativo, ocorrorã na data e na hora indicadas no preâmbulo deste Edital.

ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA, ENVIO DE LANCES E FASE COMPETITIVA

7.3. DA ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS;
7.3.1, A partir do horário estabelecido no preâmbulo deste Edital terá Início a sessão pública do Pregão 
Eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços das Propostas de Preços cadastradas (Propostas de 
Preços Iniciais), passando o(a) Pregoelro(a) a avaliar sua aceitabilidade

7.4. DA CLASSIFICAÇÃO INICtAL:
7.4.1, Abertos as Propostas de Preços (iniciais), o(a) Pregoeire{a} verificará a conformidade das Propostas 
de Preços apresentadas, de acordo com os dados e informações constantes do caoastramento no sistema 
desclassifcando aquelas que nao estiverem em conformidade com os requisitos Estabelecidos neste Edital, 
contenham vícios Insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto 
EãsiccTermo de Referência, anexo l deste edital.
7.4.2, A Pregoe;ra verificará as propostas de preços (iniciais) apresentadas no que tange aos dados 
disponíveis na plataforma e desclassificara, motivadamente. aquelas que nSo estejam em conformidade 
com os requisitos estabelecidos neste Edital.
7.4.3, A proposta de preços (Inicial) anexada em arquivo junto a plataforma, somente será ana!.!sada quando 
do encerramento dg fase de lances, momento em que a Pregoo ra terá acesso aos documentos dos 
part.ci parles, devendo, dai. prefer r com as análises e comparações necessárias.
7.4.4, Constatado a guma divergência com evidente discrepância ao exigido no edital e seus anexos, 
Sobretudo, quanto ao evidente equívoco na formulação dos preços apresentados, o{a} Pregoeiro(a) 
desclassificará a respectiva proposta de preços da licitante
7.4.5, A desclassificação de qualquer Proposta de Preços será sempre fundamentada e registrada no 
sistema para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
7.4.6, O sistema fará, automaticamente, a ordenação das Propostas de Preços classificadas pelo(a) 
Pregoeiro(a), em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de !ances.
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7.5. DA FASE DE LANCES
7.6.1. Classificadas as Propostas de Preços, o(aj Pregoeiro(a) dará início á  fase competitiva, quando eníão 
os PROPONENTES poderSo encaminhar lances decrescentes, exclusivamente, por meio do sistema 
eletrônico em m odo de disputa aberto.
7.5.2. A teria  a etapa competitiva os representantes dos PROPONENTES deverão esta: conectados ao 
sistema para participa" da sessão de lances. E de Inteira responsabilidade do licitante se mante-' conectado 
ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.3. A cada lance ofertado, o PROPONENTE será imediatamente informado de s e i recebimento e do 
respectivo horário de registro é  valor.
7.5.4. Os lances serão ofertados ITEM a ITEM , podendo, contudo, c(a) Pregoeiro(a) realizar a ãbérturs de 
ma:s de u n  ilem/lote de forma simultânea,
7.5.5. O PROPONENTE somente poderá oferecer lance míerior ao seu último lance anteriormente 
registrado pelo sistema, podendo, todavia, a licitante ofertar lances ntermediãrioa (lances iguais ou 
superiores ao menor já ofertado, porám inferiores ao último lance dado pelo própno licitante).
7.5.6. Não serâo aceitos dois ou mais lances igua-s prevalecendo aquele que for recebido e reqistrado 
primeiro
7.5.7. Durante a sessão pública. os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 
registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes
7.5.3. O lancc devürá sor ofertado pelo valor tota! cio ITEM.
7.5.9. Quando a preço do ITEM oFertado resultar em um valor unitário que possua mais de 02 (duas) casas 
decim ai serão consideradas apenas as 02 (duas) primeiras casas decimais (centavos), devendo o(a} 
Pregoeiro(a) e o licitante vencedor proceder ás  adequações de preço necessárias, inclusive por ocasião da 
entrega Proposta de Preços fina' consolidada.
7.5.10, No modo de disputa aberto, de que trata este edital, a etapa de envio de iances na sessão pública 
durará dez m inutos e, opòs j s s o , será prorrogada automaticamente pelo sistema quando louver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
7.5.1 f .  A prorrogação automática oa etapa de envio de lances, de que trata o item 7,5 9, serã de dois 
m inutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive quando se trotar de lances intennediár os.
7.5.12. Na hipótese de náo haver novos iances na forma estabelecida nos itens 7.5.9 e 7.5.10, a sessão 
pública será oncerrada automaticamente.
7.5.13. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos termos do disposto no 
item 7,5 n ,  o(a) Pregoerro(a) poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o retnicio da etapa de 
envio de lances em prol da consecução do melhor preço disposto no parágrafo único do art. 7fl do Decreto 
Federa; n° 10 024, de 2D de setembro de 2019, mediante justificativa
7.5.14. Na hipótese de o sistema eletrônoo desconectar para o(a) Pregoeiro(a) no decorrer da etapa de 
envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 
recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.
7,5/5,. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Pregoe;ro(a) persistir por tempe superiora 
dei; minutos, a sessão púbiica serú suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas após a 
comunicação do fato aos participantes, no sitio eletrônico utiliz-ndo para divulgação.
7.5.16. Na hipótese dos itons 7.5.13 e 7.5.14, a ocorrência será registrada em campo próprso dos<stema.
7 .5 . 1 7 . D u m n t e  o  t r a n s c u r s o  d g  s e s s ã o  p ú b l i c a ,  c s  l i c i l a n t e s  s e r S o  I n f o r m a d o s ,  m  t e m p o  r e a l ,  d o  v a l o r  d o  
m e n o r  i a n c e  r e g i s t r a d o ,  v e d a d a  a  i c e n t i í i c a ç ã o  d o  Ü d t a n t e

f,5.1 B. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipdtese de 
desistência de apresentar oüm s iances, valerá o ú im o lance por ele ofertado. para efeito de ordenaçáo 
das propostas.

7.6. DA APLICAÇÃO DOS CRITÉRIOS DÊ DESEMPATE
7,0.1, A p is  □ etapa de envio de lances, haverá a aoiicaçãc dos critérios do desempate previstos nos a.'t. 44 
e art 45 da Lei Complementar n° 123, de '4  de dezembro do 2006, seguido da apücação do critério 
estabelecido no § 2V do art 3° da Lei n° 8.666, de 1903, se não houver licitante que atenda â primeira 
hipótese
7.6.2. Em ila ç ã o  aos itens não exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e 
equiparadas, uma vez encerrada a etapa de -ances, serâ efetivada a verificação automática, junto à
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Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
mícroempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas parfoipantes, procedendo á comparação 
com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fjfn de apí.-car-se o disposto nos arte 44 e 45 da LC n® 123. de 2006.
7.6.3, Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do tem 7.5.1G, caso r-ão haja envio de lances 
após o nício da fase competitiva.
7.6.4, Nessas condições, as propostas dg microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que 
se encontrarem na faixa ae atô 5% (cincc per cs rtc ) acima tía preposta ou lance de menor preço serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada
7.6.5, A melhor classificada nos termos do item anter.cr terá o direito de encaminhar uma última oferta 
para desempate, cbiigator.amenle em valor iferior ao da primeira colocada, no prazo de 0 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto
7,6.6,0350 a mic roem presa, empresa de pequeno uone ou equiparada melhor classifcada desista ou 
nSo se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes imeroempresa, 
emoresa de pequeno porte e equiparada que se enconlrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exerclco do mesmo direito, no prazo estabeecido no subitem anterior
7.6.7, No caso de equivalência dos vaiores apresentados pela mie roem presa, empresa de pequeno perte e 
equiparados que se encontrem em situação de empate, será reali2ado sorteio para que se identifique a 
primeira que poderá apresentar melhor oferta
7.6.B, Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo SiStema eletrônico dentre 
as propostas empatadas.
7.6.9, Eventua empate entre propostas, o critério de desempate será aquele previsto no artigo 3a, § 2Ü, da 
Ler na 6,666, de 1393, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aosliens:
7.6.9,1 produzidos no Pais,
7.6.9.2. produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
7.6.9.3, produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento ce 
tecnologia no País;
7.G.9.4. proefuzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reab/itado da Previdência Social e que atendam às 
regras de acessibilidade previstas na legislação.
7.6.10. Encerrada a fase de lances serão solicitadas amostras dos licitantes participantes dos lotes em 
disputa, nos quais os procedimentos serão conforme os termos postulados no projeto básico/ term o de 
referência em anexo ao edital.

7,7. DA NEGOCIAÇÃO:
7.7.1. Apurada a proposta final classificada em primeiro lugar. o(a) Pregoeiro(a) poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante para que seja obtido meUior preço, observado o 
critério de julgamento, não se admiündo negociar condiçQes diferentes daque ias previstas neste Edita!.
7.7.2. A negociação será realizada por me^c do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes.
7-7,3. Apís p negociação do prpço, o(a) Pregoairô(y) solicitará a proposta de preços devidamente 
escoinada do(s) licitante(s) vencedcr(es).

7.&. DA PROPOSTA DE PREÇOS FINAL (CONSOLIDADA):
7.0.1. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceita o preço proposto quanto ao 
último lance ou ao valor negociado, o iic itan te  vencedor deverú encaminhar PROPOSTA DE PREÇOS 
FtNAL (CONSOLIDADA), deviuamente assinada, com os preços atualizados, no prazo máximo de até 02 
{duas} horas,, contado da solicitação do[a) Pregoalro(a) no sistema
7.8.2. Hsse prazo poderá ser estendido e/ou p/orrogado a critério dc-(a) Pregoeiro{a) ou a pedido da 
autoridade competente, caso este constante a necessidaue de maioí tempo para elaboração da proposta de 
preço adequada.
7.8.3. A Proposta de preços fina (consolidada) deverá ser apresentada nos mesmos padtoes e 
formalidades exigidas a proposto inicial [item 05 deste edital)

DA NEGOCtAÇÃO £ ACEITABILIDADE DA PROPOSTA
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7.8.4. A Proposta de Preços final (consolidada) deverá retratar os preços unitários e totais de cada item ao 
novo vator proposto, atualizados em consonância com o preço obtido após a fase de lance/negociaç5o, 
podendo, a Pregoeira confronta fe ante a procosta de preços (inicial).
7.8.5. Caso não saja possivel o enquadramento do último valor ofertado quando tia formulação da aroposta 
de preços final (consoíidada) a licitante poderá fazer a devidas adequações, desde que apresente valores 
inferiores ao seu próprio último va;or ofertado
7.9.6. A  proposta de preços final {conso:idada) deverá possuir redução proporcional em todos os itens |e m  
coma, nâo serão aceitas reduções apenas em determinados itens.
7.3.7. A qualquer momento, o(aJ Pregoeiro(a) çoderã solicitar parecer, consultas, anál ses e verificações por 
parte ds lécmcos pertencentes ao quadro de pessoal do Município de Cauca‘a ou da autoridade 
competente.

7,9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA:
a) Verificação das cond ições quanto ao tratam ento diferenciado
7.9.1. Como condição prévia á aceitação da proposta, casa o licitante detentor da proposta classificada em 
primeiro lugar tenha usufruído do tratamento diferenciado previsto nos artgos 44 a 45 da Lei Compementar 
n° 123 de 200G, o(a) Pregoe=í'o(a) poderá consultar o Portal da Transparência do Governo Federai 
(www. portatd atranbpa rencia .gov:br), seção "Despesas — Gastos DiretG3 do Governo -  Favorecido (pessoas 
físicas, empresas e outros)", seção 1 Despesas -  Gastos Diretos do Governo — Favorecido (pessoas físicas, 
empresas e outros)", hem como no Poríal da Transparência dos Municípios do Estado do Ceará 
(http://municrpios.tce.ce.gov.br/transparencia/), para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ele reccbidas, no exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3r , inerso II, da Lei 
Complementar n" 123, de 2006, ou o limite proporcional de que trata o artigo 3“ § 2S, do mesmo d.ptoma, 
em caso de Enício de ativsdado no exercício considerado
7.9.2. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também abrangerá o exercício 
cor'ente, para verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias por ela recebidas; até o mês 
anterior ao da sess&o piibíica da licitação, extrapola os limites acima referidos, acrescidos do percentual 
de 20% (vinte por cento) de que trata o artigo 3°, §§ D"-A e 12, da Lei Comp'ementar n° 123, de 2006.
7.0.3, Constatada a ocorrência de qualquer das situações de extrapolamento do limite íegai, a Pregoeira 
indeferirá a aplicação do tratamento diferenciado em favor do licitante, conforme antigo 3°, §§ 9*, 9 “-A, 10 
e 12 da Lor Complementar n” 123, de 2006, com a consequente recusa do lance de desempate, sem 
prejuízo das penalidades incidentes.

b) Da exequlbflidade do lance ou proposta do preços
7.9.4, Não ocorrendo situação de recusa com base na hipótese acima, a Pregoeira examinará a 
proposta classificada em pr meíro lugar quanto ao preço, a sua exequibilicade, cem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto,
7.9.5, Será desefessificada a proposta de preços t.,;T3l ou o lance vencedor com vaíor superior ao preço 
máximo fixado ou que apresentar preço manifestamente inexequível,
7.0.5. A qualquer momento poderá a Pregoeira solicitar a prova de exequibikdade da licitante vsneedora, 
devendo esta realizar as devidas comprovações, sob pena de desclassificação.
7.9.7. Consiüerar-se-á inexequível a proposta que:
a) N3o venha  a ter demonstrada sua viabilidade por rnnin rfe documentação qun com prove  que os custos 
envolvidos na contratação sac ccerentes com os de mercado do objeto deste Pregão.
a,1) Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do § 3a do art. 43 da Lei n,D
3 SGSi‘93 para efeito do comprovação de sua exequicihdade, podendo-se adotar, dentre outros, os 
seguintes procedimentos-

O Questionamentos junto à proponente para a apresentação de justificativas e comprovações em 
relação aos custos comi indicios de inexequibilidade;

O Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissidios 
cofetivos de trabalho;

O Leva ntamen to de in fo r m a çõ es j u nto aos ó rg ãos p ú I: I i co s com pe te r  te s 
O Consultas a entidades ou conselhos de ciasse, sindicatos ou similares;
O Pesquisas em órgãos públicos ou empresas pr-vadas,
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O Verificação de outros contratos que a proponente mantenha com a Administração ou oom a 
iniciativa privada.

O  Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados, tais como: atacadis-as, lojas de 
suprimentos, supermercados e fabricantes:

O  Verificação de notas fiscais dos produtos adqu 'ridos peia proponente;
O  Levantamento do indicadores salariais ou trabalJiiigjtãâ publicado* por órgãos de pesquisa; Estudos

O  Consultas às Secretárias de Fazenda Federal, Dist.nta, Estadual ou Municipal;
O Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis rjue a 

proponente disponha para a prestação dos se 'viços;
O Demais verificações que porventura se fizerem necessánas.

b) Apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento} da mèd;a dos preços ofertados para o mesmo 
item, e a inexequibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela analise da planilha de custos, não 
sendo possive a sua imediata desclassificação, será obrigatória a realização de dihgências para aferir a 
legalidade e exequlbllidade da proposta
7.9.8. Será considerada inexequível a proposto de preços que não tiver a sua exequibilidade comprovada e 
ainda, a que apresente preços globais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, Incompatíveis com 
os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatór.o da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do prôprlo licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou á 
totalidade da remuneração.

c) Da convocação para apresentação de docum entos com plem entares a p roposta  de preços
7.9.3. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, estabelecendo no "Chat" prazo razoável para tanto, sob pena de não aceitação da 
proposta.
7.9.10. Denlre os documentos passíveis de soi i citação pela Pregoeira, destacam-se os que .contenham as 
características do material ofertado, em compatibilidade com o projeto básico/termo de Referência, 
minudenciando o modelo, tipo. procedência, garantia ou validade, além de outras informações pertinentes, a 
exempludecatálogos folhetosoupropastas,
7 .9 ,11.0 prazo estabelecido peta Pregoeira poderá ser prorrogado por solicitação escrita e justificada do 
■citante, formulada antes de findo o prazo estabelecido, e formalmente aceita pelo(a) Pregoeirofa).
7.9.12. Se a p.-oposla ce preçes íi.nc; (consolidada) da licitante vencedora for desclassificada, o(a} 
Pregoelro(a) examinará a proposta subsequente, inclusive quanto aos tramites afeitos a negociação, e, 
assim sucessivamente, na ordem de classificação. aíè a apuração de uma preposta que atenda ao Edital
7.9.13. Nos itens n5o exclusivos a microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas, sempre 
que a proposta não for aceita e antes de a Pregoeira passar á subseqjente, haverá nova verificação, 
peio- sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos *A e 45 da LC n° 123, de 2006, 
seguindo-sa a disciplina antes estabelecida, se fero caso.
7.9.14. Também nas hipõteses em que o(a) Pregoe:ro(a) não aceitar a proposta e passar á 
subsequente, poderá negociar com o fe lante  para que seja obtido preço me:hor.
7.9.15. A Pregoeira poda:â, na Julgamento das propostas, sariíir erros ou falhas que nâo alterem a 
substância das propostas, e sua validade jurídica, mediante decisáo furcamentada, registrada em ata e 
acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia ;>ara fins de classificação, observado o disposto 
na Lei nff 3.784, de 29 de janeiro de 1999
7.9,1 G. Aceita a proposta classificada em primeiro Ijjgar, o licitante deverá comprovar sua condição de 
habilitação, ná forma determinada neste Edital.

DA HABILITAÇÃO
7.10. HABILITAÇÃO DO LICITANTE CLASSIFICADO:
7,10,1. A HabHitação será procedida de acorcc com o rito estabelec-.do no lem 5 e seguintes, deste edital

setorais:
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_ DEMAIS PROCEDIMENTOS
7.11, ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que 
mencionará os licitantes participantes, as Propostas de Preços e lances verbais sucessivas, na ordem de 
classificação, a anéfise da documentação exigida para habilitação e os recursos internos tos, devendo ser a 
mesma assnada, ao final, cela Pregoeira e sua Equipe tio Apoio.
7.11,1 Ao final da sessão, caso não haja iniençSo do interposição de recurso e 0 preço f-nal seja 
compatiVel com os preços de mercado previstos para a contratação, serâ Feita pela Pregoeira a adjudicaçüo 
dü objeto desia licitação ao  liciíante declarado vencedor do certame e enoenada a reunião, apôs c  qi.e 0 
processo, devidamente instruído, será encaminhado
a) Para as publicações quanto resultados do certame c deliberações quanto aos proclam.es ce julgamento;
b) Á Assessorte Jurídica do Departamento de Gestão d g L citações, para fins de análise e parecer jurídico; 
c j E depois á(s) autoricades(s} competentes para homologação e subsequente formalização oe 
AR P/C on trato (s).

7.13.1, SUSPENSÃO DA SESSÃO:
7.12.1.1. A Pregoeira é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão mediante motivo devidamente 
justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo constar esta decisão no sistema 
eleirómeo. Neste caso, a sessão terá continuidade a qualquer dia e :io r3. ficando a cargo da Pregoeira 
realizar 0 devido agendamento prévio na plataforma do Comprasnet
7.12.1.2. A Pregoeira, a qualquer tempo, na análise das propostas de preços e seus anexos, das amostras, 
quando houver, e dos documentos de habilitação, poderá solicitar outros documentos, pareceres técnicos 
e/ou suspencer a sessáo para reaiizar d iligência  a fin' de obter melhores subsídios pera as suas decisües. 
Naste caso, a sessSo do pregão na ferma eletrônica será suspensa e será reiniciada somente decoTicas 
24h (vfrttc o quatro} horas após a comunicação do fato aos participantes, a qual serão informados na 
plataforma do Comprasnet.
7.12.1.3, No caso de desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lanças, se 0 sistema eletrônico 
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 
real^sdos, Quando a desconexão da Pfegceira persistir por tempo superior a 10 (dez) m inutos a sessáo 
do pregJo na forma eletrônica será suspensa, e será reinrdada somente decorridas 24h (vinte e quatro} 
horas apôs a comunicação do fato aos participantes, a qual seráo Informados na plataforma do 
Comprasnet,

DA ÍNTENÇÀO DE RECURSO, DOS MEMORIAIS RECURSAIS E DAS CONTRARRAZÕES

7.13. DEFINIÇÕES GERAIS:
7.13.1, Ao f.nal da sessão, decíarado 0 vencedor qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de 
fonró imediata e motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando 
lhe será concedido c prazo de 03^ ( trèaj dias para apresentar as razões do recurso (memoriais 
recursaií)  ̂ ficando os d e r n a íS  licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 
con irjrrr,zões em Igual pra^o, que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurjaüa Visa imediata dos elementos indispensáveis ã defesa dos seus nteresses.

7.14. DAS INTENÇÕES DOS RL-CURSOS:
7,14*1, A Pregoeira assegurará tempo mínimo da 30 (trinta) minutos para que o licitante mamfeste 
juncamentatementee motivadamente sua intenção de recorrer.
7.14.2. A !Jregoe:rs examinará a intenção de recurso, aceitando-a ou, motivadamente rejeitando-a em 
campo prúprio do sistema.
7.14,1 A falta de manifestação imediata e motivada do I.citante em recorrer, ao finar da sessáo do Pregào, 
bem como, a apresentação de intenções do recursos sem os devidos fundamentos e motivos ou, ainda, 
sendo constatada que a intençSc ofertada possui 0 caráter meramente protelatôrio, isto, importará na 
preclusâo do d:reito de recurso e a possibilidade de adiudicacão do objeto da licitação peia Preqoeira ao 
írcitante vencedor, t  r *
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7.15. MEMORIAIS RECURSAfS;
7.1 S.1. O licitante que t ver sue  intenção de recurso aceita deverá registrar as razSes do recurso em campo 
próprio do sistema, nc prazo de 3 (três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas a 
apresentar contrarrazões, também via sistema, em igual prazo, que começará a co re r tio término do prazo 
da recorrente.
7.15.2, Não serão conhecidos os recurscs cujas razões forem apresentadas fora dos prazo* legais.
7.15.3. Cabe ao Pregoeira- receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando-os ã autoridade
competente quando j^antiver sua dccisac.

7.16. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS E SEUS EFEITOS:
7.16.1. A análise quanto ao recebimento ou não do recurso, pela Pregoeira, ficarã adstrita â 
Verificação da tempestividade. cabimento e da existência de motivaçfio da intenção de recorrer
7.16.2. O acolhimento de recurso, pela Pregoe:ra, ou peta autoridade competente, conforme o caso, 
importará invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.
7.15.3. Os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados na sede 
do Departamento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CALJCAIA.
7.16.4. Os niemor.ais (razões de recurso} deverão sor anexados em campo próprio na plataforma 
eletrônica. Havendo necessidade de apresentação de informaçÔei (fotos documentos em PDF gráficos e 
afins} n£o suportadas pela plataforma, estes conteúdos deverão ser enviados exdustvamen>e Via e-mail 
oficial da Comissão.
7.1 G,5. O recurso serã dirigido a Pregoeira a  qual poderá reconsiderar sua decisác ou fazê-lo subir
7.1 G,G. N3o será ccnoedkfo prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatõrios ou quando não 
justificada a intenção de interpor o recurso pela Licitante no momento oportuno.
7.16.7. C recurso cor.tra decisão da Pregoeifa terá efe.to suspensivo.
7.16.7.1. O acolhimento de recurso Importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento
7.16.7.2. Decidido(s} o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos aros procedimentais, o(s) Secretário[sj 
Gestor(es) adjudicarã(áo) o objeto desta licitação ao(s} vencedcr(es) e procederãfão) à homologação do 
p roces SO-

0. DA[S) DOTAÇÃO(ÕES) ORÇAMENTÁRIA(S)

3.1. As despesas decorrentes das contratações correrão à conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento Municipal, inerentes ao(s) órg3o(s) partlcipante(s) deste processo

9, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

9.1. O objeto da licitação seró adjudicado ao licitante declarado vencedor. por ato da Pregoeira, caso não 
fiája inte'posiçâo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 
apresentados.
9.2. Após a fase recursa-, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
homologará o procedimento tic tatório.
E).3. A adjudicação e o u  a homologação do resuitaao desta i:ç:tação não implicará direito á contratação

10. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA OE REGISTRO DE PREÇOS

10-1. As obrigações decorrentes riu presente licitação serâo formalizada® mediante i.avratura da respectiva 
ala de registro de preços, subserta pe'o municipio. através do órgão Ge-enciado-r. representada pe:o(a) 
Ordenador(a) de Despesa, e o licitante; Vencedor, que odservará os termos do D ecre to  Municipal nL i 195 
de 10 de março de 202 'l, da Lei n,° 8.663/93 cia Le; n.e 10.520/02, desíe edita e demais normas 
pertinentes.
10.1.1- Integra o presente instrumento (AMEXO IV) o medeio da Ata de Registro de Preços a ser ceebrada.
10.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão 
obedecer ás disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -  anexa a este edita'
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10.2, Homologada a Licitação pela autoridade competente, o Município de CAUCAÉA - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro d& Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Editai.
10.2.1. □  Licitante Vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contado a partir da convocação, para 
subscrever a Ata de Registro de Preços. Esto crazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual per;odc 
quando solicitado pe^o Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motive aceito 
pelo Município do CAUCAIA - CE.
10.2.2. A recusa injustificada o j  a carência de justo mgtiyG da vencedora de nan formalizar a Ata de 
Registro de Preços, no prazo estacelec do, A je itará a Licitante ã aplicação '.'as penalidades previstas neste 
Edital.
10.3. Incumbirá ã administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos 
quadros de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica do Mun cipio, até o 
quinto dia ütií co mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com reíação 
aos possíveis termos aditivos.
10.4. A Ata do Registro de Preços só poderá ser alterada em conformidade com o ilisposio no Decreto 
Municipal n* 1195, de 10 de março de 2021, e nos artigos. 57. 58 e S5 da Lei n,D 8.666/93, exceto os 
acréscimos do que trata o §1° do arí 05
10.5. A Aia do Registro de Preços produzirá seus jurídicos e tegais efejtos a partir data de sua assinatura o

PELO PRAZO DE 12 (DGZE) MESES, admitindo-se, porém, a prorrogação da vigência dos contratos 
dela decorrente, nos termos do artigo 57, da Lei Federal n° 3 066/03, se a proposta registrada com nua r se 
mostrando mais vantajosa á administração.
10.0. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município □ f;rmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
q.jant.dades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas pa.ra aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
legis;ação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em 
iguàjdade se condições
10,7. O direito de preferência de que trata o Sübitem anterior poderá ser exaresdo pelo beneficiário tio 
registro, quando o Município optar pe!a aquisição do objeto cujo preço está registrado, por outro meio 
legalmente u em itido, que iiáo a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste for iguai ou superior ao 
registrado.
10.C. O preço registrado o os respectivos fornecedores serão divulgados no quadro do avisos do 
Departamento de Gestào do Licitações da Prefeitura de CAUCAIA e ficarão á disposição durante a vigência 
da Ata de Registre de Preços
10.9, O Município monitorará pelo menos tu mestra! mente, os preços dos itens, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo em decorrência da redução dos 
preços praticados no mercado ou de fatopue eleve cs custes dos bens registrados.
10.9.1, 0  Mun;clpio convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de 
mercado, sempre que ver.f carque o preço registrado estiver acima do preço de mercado
10.10. Em caso de alteração dos preços de mercado, deverá ser observado o disposto no Decreto Municipal 
n° 1195, do 10 de março do 2021.
10.11. Antes de receber o peòido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá 
serl-berado do compromisso assumido, caso comprove mediante requenmento fundamento e apresentação 
de comprovantes que nãu pode cumprir as obrigações assumidas, cev do ao preço de mercado tomar-se 
superior se preço regestrado, por fato superveniente.
10.12, Em quaisquer hipóteses os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos praticados no 
msfÇado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta do 
fomecednre aquele vigente no mercado à època do registro -  equação oconõmico-financeira
10.1:1. Para efeito de dof nição do preço de mercado serão considerados cs preçes que forem iguais ou 
inferiores à média daqueícs apurados peto Município para determinado item.
10,14. Desde que devidamente justificada a vantagem, a ata de registro de proços, durante sua vigência 
pederá ser u1i..£ada por qualquer órgão ou entidade da administração püb oa municipal que não tenha 
participado qo certame licitatõno, mediante anuência do Prgâc gerenciador
10.14.1. O quantitativo decorrente das adesóes á a;a de registro cie preços não poderá exceder na 
tota idade ao dobro do quantitativo de cada item reg sírado na ata de registro de preços para 0 èrgào 
gerenciador e órgãos participantes irdependentemente do número do órgãos não padicipantes que 
aderirem.
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11. DA FORMALIZAÇÃO DAS CONTRATAÇÕES

11.fi DO INSTRUMENTO CONTRATUAL:
11.1.1. Dentro da validade da Ata de Registro de Preços, o fornecedor registrado poderá ser convocado 
para assinar o Termo de Cçnlrato.
11.1.2. O fornecedor registrado terá o prazo de 05 (c^nco) dias. contados a partir da data de sua
convocação. para assinar o T ern’.c de Ccnlrato, sob pena ce  tioca ir do direito â contratação, sem prejuízo
das sanções previstas neste Edita'-.
11.1.3. A. te rn ativam en to à convocação para comparecer perante o crgão ou entidade para a assinatura do 
Termo do Contrato, a Ad min f ra ç ã o  poderá encaminhã-lo para assinatura, mediante correspondência 
post&l com aviso de recebimento {AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado no prazo dc 05 (cinco) 
dias, a contar da ctata de seu recebimento.
11.1.4. O prazc previsto no sub item anterior poderá ser prorrogado 20r 'gual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
11.1.5. O prazo de vigência da contratação será aquele estipulado em termo a ser firmado.
11.1.6. Incumbirá á Administração providenciara publicação do extrato dc contraio nos termos do parágrafo 
único art. 61 da Lei rt° 9.666/93.

11.2, DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇOES DE HABILITAÇÃO E DAS IMPLICAÇÕES POR NÃO 
ATE ND! MENTO A CONVOCAÇÃO:
11,2,1. Ge 0 adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato não comprovar que mantém as 
mesmas condições de habilitação, ou quando irijusti ficada mente recusar-se è assinatura, poderá ser 
convocado outro idtante, desde que respeitada a ordem de c assiíicaçao para, após a veriíicação ria 
aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requ sitos de habilitação, celebrar a 
conotação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edita! e das dema s com nações legais

12. DAS SANÇÕES

12.1. O licitante que convocado dentro do prazo de valicade da sua proposta de preçes, não assinar a ata 
de registro de preços ou termo de contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida 
para o certame, ensejar 0 retardamento do fornecimento, rvô0 mantiver a proposta ou lance, falhar ou 
fraudar no fornecimento, comportar-se de modo iivdõneo ou cometer fraude fiscal, ficará mpedido de licitar 
e contratar com 0 Município de Caucaia/CE, bem como, será descredenciado no SICAF e no Cadastro do 
Município de Cauca.a/CE pelo prazo de atê 05 (cinco) anos sem prejuízo de apíicação das seguintes 
multas e das demais cominações legais:
I. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor detentor da ata de registro de preços ou da contratação no 
caso de:
a) Recusarem celebrar a ato de registro de preços cu termo de contrato quando regularmente convocado;
b) Apresentar documentação falsa exigida para 0 certame.
c) Mfto mantar a proposta ou lance.
d) Fraudar no fornecimento do objeto;
0} Camponar-so de modo iiidõnec.
f) cometei qualquer outro ilícito ou irregularidade em detrimento da legislação afim ao procedimento (Lei 
Federal n°B 666/93, Lei Federal n° 10.620/02 e Lei Federal n° <2.846/13)'

jl. Multa moratória de 0,3% (très décimos por cento) por dia de atraso na entrega do objeto solicitado, 
contados do recebimento da ordem de compra no endereço constante rio cadastre de fornecedores ou do 
contrato, até o limite de f5% (quinze por cento) sobro o valor da compra, caso se;a inferior a 30 (trinta) dias, 
no caso rie retardamento na entrega:
líf. Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre- u vaior da compra, na hipótese de atraso superior a 30 
(trinta) dias;
12.2. Na hipótese de ato ilcito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ás atividades da 
Administração, desde que r.ão caiba a aplicação de sanção mais grave, ou d esc ump ri mento por parte do 
licitante da qualquer das obrigações defindas neste instrumento, na ata de registro de preços, no contrato
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au em outros documentos que c complementem, não abrangidas nos subtíena anteriores, serão apfícadas, 
sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei Ng, 8.666/93, alterada e consolidada, e na Lei Nü. 
10.520/02, as seguintes penas:
a) Advertência;
b) Multa de 1% [um por cento) até 20% (vlnts por cento) sobre o vaior objeto da ordem de compra, ou do 
vaior global máximo da ate ou oontra-o, conformo o caso
12.3. O valor da multa aplicada daverá ser recolhido ao tesouro municipal no prazo de 05 (cinco) dias a 
contar da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
12.3.1, Ss o valor da muita não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a 
quo o licitante fizer jus
12.3.2, Em caso de inexistência ou msuficiència de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
administrativamente ou inscrito como dívida ativa do município e cobrado med ante processo de execução 
fisca:, com os encargos corresoondentes.

12.4. PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: As sanções serão aplicadas após regular processo 
administrativo, assegurada a ampla defesa e o contraditório
12.4.1, No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa, 
garantidos os seçmntes prazos do defesa:
a) 05 ícir.co) dias úteis para as sanções exclusivamente de multa e advertência;
b) 10 (dez) dias corridos para a sanção de impedimento ce licitar e contratar com o Município de 
Oaucflis/CE e descredenciamento no StCAF e no Cadastro de Fornecedores do Município de Caucaia/CE 
pelo prazo de ate 05 (cinco) anos.
12.4.2, Para todo ato inconveniente ou ilícito que tenha indicio do causar dano ou prejuizo a Administração 
Pública ou ao erário deverá inaugurar um procedimento administrativo de apuraçêo dos fatos. Os casos 
ocorridos durante os procedimentos de contratação serâo comunicados oficialmente e formalmente pe:-a 
Pregoeira ou por quaiquer outro servidor o qual presencie o cometimento do ato, o qual devem ser 
reportaocs s Assessona Jurídica do Departamento de Gestão de Licitações para a devida apuração
12.4.3, As penalidades somente deixarSc de ser aplicadas medante comprovação, anexada aos autos, da 
ocorr&ncia de força maior Impeditiva tio cumpnmento da obrigação e/ou manifestação da unidade 
requisitante, informando que a ocorndo denvou de fatos 'mputãveis á Administração,
12.5. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, 
aplicação do sanções à licjtante. em decorróncia de conduta vedada neste Pregão, as comunicações á 
licitante serão efetuadas por meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail'}.
12.6. A ::citante deverá manter atualizado o endereço de correio eletrônico ("e-mail11) cadastrado junta' ao 
SICAr e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do município de Caucaia/OE. não podendo 
alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como Justificativa para se eximir 
das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

13. FRAUDE E CORRUPÇÃO

13.1. As licitantes deverão observar os mais altos padrões éticos durante o processo licitatório e a execução 
do contrato, estando sujeites ás sanções previstas na legislação brasileira,

14. DOS ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES, DILIGÊNCIAS, RÊVOGAÇAO E ANULAÇÃO

DAS SOLICITAÇÕES DE ESCLARECIMENTO E IMPUGNAÇÕES
14.1. Quiiiquer pessoa física ou jjr íd o a  pederã. no pra^o de até 03 (três) d ias úteis antes da data ficada 
para recebimento das Propostas de Preços, soiicitar esclarecimento e ou im ougnaro ato convocaiórc deste 
Pregão.
14.1.1. Decairá do direito jje  impugnar os termos do edital de lictação perantá a Administração aque.'e cue 
não o fizer deníro co prazo fixado neste subrtem, hipótese Em que tal comunicação não terã efeto de 
recurso,
14.1.2. A impugnação feita tempestivamente iJüb licitante não o impedirá de parteipar do urocesso 
l'Citaíório atè o trânsito em jiulgado da decisão a eía pertinente.
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14,2, Somente serão aceitas solicitações de esc arecimentos, providências ou impugnações me d is n te 
petição confeccionada em máquina dattlçgráíica ou impressora eletrônica, em rinta não lavável, bem como, 
da apresentação de documentos com probatórios a demandante, desde uue devidamente protocolados via 
e-mail: pregao02@ licitaciiQ .caucaja.ce.gov.br, sue preencham os seguintes requisitos
14.2.1. 0  endereçamento a Pregoeira da Prefeitura de CAUCAIA;
14.2.2. A identificação precisa e com^fete do autor e seu -epresentante egal (acompanhado dos 
documentos comprobatõrios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civif. profissão, dom.cl.':o,
rúm ero do documento de idenlífcaçÈo, devidamente datada, assinada e orotocolada na sede do
Depalam ento de Gestão de Licitações da Prefeitura de CAUCAIA, dentro do prazo editatlcio.
14.2.3. O fato e o fundamento jurídico de seu pedido, indicando qunis os :tens ou subitens discutidos;
14.2.4. O aedída, com suas espocifcaçõesL
14.3. A I citanie deverá juntar cõple uo ato constitutivo, bem como, documento de dentificação (com foto) 
válido na forma da Lei do responsável legal pela mesma e, ainda, deverá apresentar prova de mandato, se 
for o caso.
14.4. Caberá a Pregoeira deodir sobre a petição no prazo de 02 (dois) d ias úteis
14.5. A resposta do Município de CAUCAIA - CE será disponibilizada a todos os interessados mediante 
afixação do cúpia da Integra do ato proferido pe-a administração no Diãrio Oficial do Município de Caucaia, 
conterme disposto na Lei Orgânica do Município e constituirá aditamento a estes Instruções.
14.6. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
14.7. Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dcs termos 
do edital será designada nova date para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente a 
alteração não afetara íormuiacão das Prcpostas de Preços.
14.7.1. Qualquer modificação neste ed tal será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto, origina

^ . DILIGÊNCIA, REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO
14.8. DILIGÊNCIA: Em qualquer fase do proce:i-m ento  licitatório, a Pregoeira ou a autor.dade superior, 
pcceri premover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou permitir sejam 
sanacas telhas formais de docum en tação  aue complementem a instrução do processo, vedada a inclusão 
posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da Proposta ou da Habilitação, 
fixandó o prazo para a resposta
14.8.1. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazú-te no prazo 
determinado pela Pregoeira, sob pena de cíesclassificaçãO/:nab:íitaçã;>.

14.9. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO: A autoridade competente para homologar o procedimento llcitatório 
poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, por motivo de falo superveniente devidsmenie 
comprovado pertinente o suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por ilegaiidade, de oficio cu 
por provocaçáo de qualquer pessoa, por me:o de alo escrito e fundamentado.

15 DISPOSIÇÕES GERAIS
- ±4Zff&Vfà? 'jn&r j Vs'■ - ' í L- ' \jL ~i ij" 1

15.1. Ás normas que disciplinam este Pregão Eletrônico ssíão sempre interpretadas em favor da ampliação 
da disputa entre os interessados, atendidos o nteresse pUalico, sem comprometimento da segurança e do 
regular funcionamento da administração.
15.2. Os casos omissos poderão ser resolvidos pela Pregoeira durante a sessão e pe:a(s) autondade(s) 
competente(s), em outros casos, mediante aplicação do C0put do art. 54 da Lei n.u 3.61515/93
15.3. Nenhuma indenização serã devida ús licitantes pe;a elaboração ou peía apresentação de 
documentação referente ao presente edita], nem em reiação ãs expectativas de contratações dela 
decorrentes
15.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste editai, cxclui-se o d a de início de contagem e inclu -se o 
dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no 
Municipio. exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
15.5. Os avisos cse píossegunnento das sessões, a decisão sob^o os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação sep&o feitos aos interessados mediante pub cação no fianelógraFo do Departamento de Gestão 
de licitações da Prefeitura Municipal de CAUCAIA. no Diário Oficial do MunicJpio-DOM. conforme disposto 
na Lei Orgânica do Município e no ske www.comprasnet.gov.br.
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15.6. Quaisquer informaç&es poderão ser oblídas das 03:00h às 12:0Üh na Sede do Departamento de 
Gestão de Licitações de Licitação da Prefeitura de C AU CAI A, situada no Rua Coronel Correia, ■ í ü f à “ 
Parque Soledade, Caucafa/CE Att Departamento de Gestão de Licitações de CAÜCAíA - CF
15.7. O referido edital e seus anexos estSo disponíveis no seguinte sitio virtual: 
www. tce.ce.gov.br/licitacoes, nos termos da IN 04/2015-T CE/C E.
15.8. Para dirimir, na esfera judicia!, as questões oriundas do presente edital serâ competente o Foro da 
Comarca de CAUCAIA - CE.

CAUCAIA^CE, 07 GE FEVEREIRO DE 2022.

c 7  À, ' ~

íNGRID GOMES MOREIRA 
PREGOEIRAT
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p r o j e t o  b á s ic o /t e r m o  d e  r e f e r ê n c ia

I -  INFORMAÇÕES PRIMÁRIAS, CLASSIFICAÇÃO DA DESPESA E DETALHAMENTO DO OBJETO.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR:

- PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

2. QRGÁO(OS}PARTJCIPANTES:

* SECRETARIA DE EDUCAÇAü

3. DO OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS ViSANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE 
MATERIAIS DE HIGíENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO 
MUNIClPIO DE CAUCAIA/CE.

OBSERVAÇÃO: Integram o presente Projeto Básico/Termo de Referência os anexos. I (Lotes/Itens e 
especificações dos produtosj e II (Habiiítaç&o necessária á participação do procedimento Ifcitatórtó)

4. JUSTIFICATIVAS:

4.1. DA CONTRATAÇÃO:

A Rede de Ens;no Municipal de Caucaia possui atuatmente ’ 32 Escolas que ofertam creches, sendo 26 
creches em tempo integral, com atendimento a faixa etária de 0 a 03 anos. Nesse sentido a Política 
Educacional da Secretaria -Municipaí de Educação de Caucaia tem como meta ampliar o atendimento a 
crianças de 0 a 03 anos atendidas em instituições Públicas Municipais

Considerando a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) em seu Art 2 S e a  ResoluçSo Ne 5/2009 do 
Corselho Nacional de Educação (CNE) no Art. 5b que estabelecem a Educação Infanti como primeira etapa 
da Educação Bãsica;

O atendimento na educação Infantil tem como íoco a educação e cuidado como ações indissocláve.s, 
portanto 'az-se necessário que a Secreíara Municipal da Educação de Caucaia/CE venha atender as 
demandas de aspecto pedagógico e cuidados específicos desta faixa etária, pois além de desenvolver 
açôes pedagógicas, votta-se também para as açóes do ciliciar;

Dentre essas ações destaca-se o direito da criança á higiene atendendo efetivamente ás demandas que 
contemplam as especifi cidadcs do trabalho ro&lizado nü EducaçSo Infant.;

As aquisições de materiais de higiene para o desenvolvimento das atividades das creches são de extrema 
necessitíarfc para que a Secretaria Municipal dc Educação possa ofertar um atendimento de qualidade 
mantendo a hig;ene das criança^ proporcionando um ambiente saudável e desenvolvendo hábitos de 
higiene e limpeza;

A planilha aba:xo dumonstra o cálculo reahzado para os quantitativos de fraldas, lenços umedecidos e 
hastes flexíveis, reaiizado pela Coordenação de Ensino da Secretaria Municipa de Educação de 
Caucaia/CE para o ano letivo 2021/2Q22

Rua Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade
Cítucaia/QE - CEP: G1603 (105



. / U i 5
Procuradoria-Geral 
do Município

DEPARTAMENTO DE GE5TÃO DE LICITAÇÕES h-*■0

I T E M P E r t l C D O O E R Ç . IN F  I IM F  U IM F  III fN F  r v i N f  V T O T A L
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Dl/V

T C  T A L  

P A R C I A L
U N 1D , E M B , P E O Í D O

f r I 9 4 G 1 0 1 5 199 '1 2 0 0 4 1 5 9 2 6 0 0 3 6 7 1 0 0 0 X 4 7 7 G2 0 0

P 2 0 5 7 3 1 Hfi 5 2 0 3 2 0 0 2 2 0 3  1 2 0 0

1 0 l D3  í 4 7 Í P - tõ 1 5 1 2 ,5 2 0 0 4 1 2 1 0 0 0 0 Í 1 4 0 5 0 O X 2 7 6 2 7 6 0

P 0 2 G0 , 5 2 0 5 7 2 3 2 6 , 5 J?0 Ü a 9 3 Í I 0 Q 0

11 ■l Í 3 r5 .  ^ 3 3 ,5 2 0 0 4 7 4 0 M 7 4 0 0 0 X B Í Z 4 0

P 6 D í o o 2 0

1 2 i # 3 ,5 4 7 3 6 4 6 1 0 4 0 4 * 1 2 ,1 4 7 7 0 , 7 1 1 7 4 0 ,3 £ 0 0 t 2 3 4 0 0 5 3 3 4 Í 2 5 6 C 2 2 9 5 0 .4 2 2 9 5 0
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1 1 r 9 3 ,6 4 7 3 9 4  B ■Í0 4 S 2 5 5 7 , 5 2 0 0 0 3 0 S 9 0 0 0 H i S J â c n 9 0 7 5 0 0 0 7 5 0

p '0 2 $ 0 ,5 ■2 0 £ 7 a i  4  e 5 4 7 2 ; 5 2 0 0 ; 2 4 3 Í 0 C.

A  planilha de consumo das fraidas nos tamanhos M, G e GG, elaborada pela Coordenação de Ensino da 
Secretari.a Mu.-iicipa de Educaç&o do Caucala/CE, calculada peio número de alunos matriculados no ano 
2D2‘ cem um acréscimo em 10%, estabelecido cem uma margem de estoque min'mo para que não ocorra 
falta. Esse cá:c-.j|o leva em consideração a possibilidade de aumento do número de alunos e/ou surgimento 
de novas Unidades Educacionais;

A Sociedace Brasileira de Pediatria recomenda uue a higienização da criança seja feita com água e sabão 
autorizando também o uso de ienços umedecidos que utiiizam tecnologia moderna em caso emergencal, 
nunca substituindo a hígleniiaçâp com água e sabão. Considerando essa recomendação, o consumo 
mínimo {casos especiais) de lenços umedecidos cara este cálculo foram.

■ 03 (très) folhas de lenço umedecido diáras nas trocas de fraldas dos alunos de tempo parc'3 . 
f 00 (seis) telhas de lenço umedecido diárias nas trocas de fraldas dos a ijnos  de tempo integra.

Portanto, coris.derando a necessidade de fornecer materiaí de higi&ne para atender ás demandas 
especificas aas enanças em idade de 0 a 03 anos, juntamente com o compromisso em possibiitar o acesso 
e a permanência das enanças nas Creches;

Justifica-se tais aquisições de matenais de higiene para uso individual das crianças atertd das nas Escolas 
que ofertam creches, atendendo ás necessidades do cuidado saúde e bem-estar das crianças da rede 
municipal de ensino.

4.2. DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

Entsr.de-se que o Sistema de Reg stro de Preços -  SRP é a melhor alternativa ao caso concreto, posta que 
■TiGdiante a ata de registro de preços, a SECRETARIA DE EDUCAÇÃO disporá de instrumento para. em 
havendo necessidade, rrh.ihzar as devida? contratações para certa comanda esoecltica

Outrossim, a ARP também possibilitará a fixação de preços, o que garantem margem de segurança e 
econom:cidade a administração, posto a constante elevação de valores no mercado.

Deste modo. considerando não haver prejuizos ao objeto, bem como. considerando as ponderações 
atenuadas, ;usíifica-se a adoção deste sistema ao caso concreto.

4.3. DA PARTICIPAÇÃO EM FORMA DE CONSÓRCIO:

Justiftca-se â  vedfeçfio ã participação de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de 
consórcio, haja vista a plausibilidade da ampliação da competitividade, sobretudo, metiianíe a possibilidade 
de participação de empresas de pequeno e médio corte, especialmente pelo objeto tratar-se de aquisição,

Rua Oorone) Correia n11 1073, Parque Soledade
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ou seja, de objeto divisível, onde a pluralidade de empresas 
soma de capacidades para o mesmo fim
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:;ode ser facilmente utilizadas sem que haja a

Outro ponto quanto a nâo complexidade do objete, retorça-se pelas exigências tòcnicas postuladas no 
projeta básico/lermo de referência e, por corsseçu-nte, neste edital, as quais Im taram , tão somente, as 
disposições constantes d» Lei, condições estas suf.cientes oara a execução de contratos dessa natureza, c 
que não tornará restrito o universo de possíveis lioitonies individuais.

Ademais, entende-se que a ausência de consórcio não trará prejuízos à competitividade do certame, v:stc 
que em regra, a formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de a;ta 
ccmp:2xidace ou de relevante vulto, em que empresas, isoiadamente, não terram condições cie suprir os 
requisitos de habilitação do edital, o que não 6 o caso.

Em outra vertente, com a aluai tíefmrçáo postulada, a Adm.n.siração visa aumentar o universo de possíveis 
competidores, uem como, a plena satisfação de suas necessidades prospectadas.

[|- DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA, DOS RECURSOS FINANCEIROS E VALORES ESTIMADOS
DA DESPESA

5, POTAÇÃOÍÕES} ORÇAM ENTÁRIA(S):
Na Lcitaçào realizada mediante Registro tíe Preços não ó necessário indicar a Dotação Orçamentária, que 
somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil, ou seja, não hã 
necessidade de que o(s) órgãn(os) tenha(m) prévta dotação orçamentária í§ 2°, do art, 7C do Decreto n1 
7.692/2013).

Gr FONTE(S) DE RECURSOS:
Lic *açâo realizada medianle registro de preços Quesito nfto aplicável.

7, VALOR GLOBAL ESTIMADO; RS 15.026.653,74 (Quinze miihões, vinte e seis miL, seiscentos a 
cinduenta e oito reais e setenta e quatro centavos).

ES. METODOLOGIA DO ORÇAMENTO:
Orçamento easeacfo em pesquisas de preços "eyl.zatías polo Setor de Comnras e Serviços do municie c, 
conforme Mapa comparativo do preços em anexo aos autos.

________  Hl -  DAFORMA DE ENTREGA/FORNECIMENTO E DEMAIS CONDIÇÕES

9. CRITÉRIO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFlNtTIVO
0.1. Os itens serãa recebidos da seguinte forma:
Q.1.1 S« entregues por terceiros -  transportador ou semelhantes:
* Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do item com as 
especificações ccnstanles da proposta da contratada;
* Definitivamente, após a verifiosçao da qualidade, da quantidade dos Itens e sua consequente aceitação, 
mediante a emissão do Termo de Recebimento Definitivo, assinado pelas partes.
9.1 2. Se na entrega estiver presente um representante do fornecedor, o recebimento será definitivo 
verficando-se a conformidade do item com a proposta do fornecedor, especificações e confe:indo-se a 
qi.anüdsde e preços unitários :? lotais, conforme soiiciiadc na ordem de compra.

10, LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
10 1. Os produtos deverão ser entregues no local designado na ordem de com.pra emitioa ceio órgão 
demandante, no âmbito rio município de Caucaia/CE.
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11. FORMA DE ENTREGA, ACOMPANHAMENTO £ FISCALIZAÇÃO DA ENTREGA
11.1 O fornecimento dos 'produtos licitados poderá ser feito de forma fradonada ou em sua totalidade, de 
acordo com a necessidade do úrgáe interessado durante o praze de contratação, mediante a expedição de 
periódicas ORDENS DE COMPRA pelo órgão demandante, constando a quantidade de itens a serem 
entregues.
11.2. A entrega dos itens será acompanhaca e Fiscalizada por servidor do órgSo demandante, o qua- deverá 
atestar os documentes da despesa, quando comprovada a fiei e correta entrega para fins de pagamonte;
11.3. A presença da fiscalização do òrgao deirandante não elide nem d./ninui a responsabilidade da 
empresa contratada;
11.4. Caberá ao servidor designado rejeitar íGtalmente ou em parte, qualquer bem que náo esteja de acordo 
com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição cio item eventualmente fora de 
especificação

12.PRAZO PARA ENTREGA
13.1, Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissào da ORDEM DE 
COMPRA que será enviada á contratada através de e-mail ou outro melo que comprove o seu recebimento.

13. PRAZO DE VIGÊNCIA
13.1. A Aia de Registro de Preços produzirá seus jur cicoa e tegais efeitos a partir data de sua assinatura e 
vigerá peo prazo de 12 (doze) meses, admitindo-se, porém, a nrorrogação da v gència dos contratos deia 
decorrente nos termos do artigo 57. da Ler Federa! n° 8 666/93 satisfeitos cs demais requisitos do Decreto 
MunJpipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021.

14.DO PAGAMENTO
14 1 0  Pagamento será efetuado na proporção de entrega dos produtos, em ate 30 {TRINTA} DJAS após a 
emissão da Nota Fiscal, mediante atesto do recebimento dos produtos e o encam n ha mento da 
documentação necessária, observada tocas as dispos^çfles pactuadas, através de créd;'to na conta bancaria 
do fornecedor, acompanhado da seguinte documentação:
a) Nota Fiscaí/-atura discriminativa em via única, devidamente atestada peio gestor do contrato;
b) Prova de Regularidade relativa aos Tributos Federars e â Dívida Ativa da União, inclusive em relação as 
conlriòuiçfles soc.ais:
c) Prova de Regularidade reíativa a Fazenda Estadual;
d) Prava de Regularidade relativa a Fazenda Municipal;
e) Prcva de Regularidade relativa ao FGTS;
f) Prova de Regularidade relativa à Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).

15. DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS
15.1. Na proposta de preços deverá constar as especificações detalhada do Item, quantidade solicitada, 
marca, o vaíor unitário e total, já considerando todas as despesas; tributos, impostos, taxas, encargos e 
demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre os produtos, mesmo que nSo estejam 
registrados neste documento;
15,2 A licitante deverá garantir a entrega dos itens sem qualquer defeito de fabricação, e se caso 
constatado alguma imperfeição, terão os itens devolvidos e a licitante submetida ás penalidades da Lei, 
além do registro da falha no Cadastro de Fornecedores Municipais;
15.3. Será considerada vencedora a licitante cuja proposta contenha o MENOR PREÇO POR (TEM desce 
rçue atenda as exigências contidas neste Projeto Básico/Termo de Referência.

16. DAS VERIFICAÇÕES E AMOSTRAS
16. . JUSTIFICA ÍJVA QUANTO A APRESENTAÇAO DE AMOSTRAS: Justifica-se a apresentação de 
amostras quanto da fase cas propostas de preços, haja vista cue as mesmas sâo mprescrndíveis para 
aferjção da qualidade dos produtos em detrimento dos valores, marcas e características ofertadas oelos 
parliç.p antes. de modo que, nesse momento, possa ser verificado a comprovação da capac:datfe de oferta 
dos itens cotados. Ressaita-se, ainda, que a apresentação de amostras em momento posterior pode

J V -  DA FORMULAÇÃO DA PROPOSTA E AMOSTRAS
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réfaroar o andamento do processe, prejudicando a eficiência e  csieridade da futura contratação, o que seria 
prejudicial ao interesse da administração especialmente em razão da estrema necessidade do objeto. 
Ademais, a apresentação das amostras nesta fase também se demonstra como cabível, posto que a fase 
competitiva já leria sido ultrapassada, logo, ;á teremos conhecimento quanto aos devidos vencedores em 
cada item, portanto, não haveria qualquer mécula ante a compehção e ao sigilo do processo Por fim, o 
julgamento das amostras será realizado ante o critério de classificação adotado, ou seja, o de menor preço, 
atendendo. ainda aos pressupostos da vantajosidade f  nanceira e da economia aos cofres públicos,

1(5.2 DOS PROCEDIMENTOS QUANTO A APRESENTAÇÃO DE AMOSTRAS:
16.2 1 Ultrapassada a Fase do lances, a Pregoeira com uroará aos participantes quanto abertu'3  da fase de 
apresentação de amostras, onde, TODOS OS LIQJTANTES participantes (independentemente de 
colocaçSc) deverão apresentar 02 (duas) amostras de cada item cotado, sob pena de desclass.ficaçáo.
10.2.2. A apresentação tias amostras deverá ser realizada em até 05 (cinco) dias úteis a contar da 
solicitação proceüida cela Pregoeira, as quais deverão ser apresentadas diretamente na Secretaria 
Municipal de Educação, situada na Av. Juac Sampaio Pontes, 2000, Centro - Caucaia - GE
15.2,2.1 A licitante deverá entregar sua amostra, em embalaçjem igual ã que será entregue por ocasião dc 
fornecimento, devidamente identificada.
' 6 .2.2.2 As amostras dos produtos ceverão obedecer a todas as especificações exigidas e deverão ser 
apresentadas conforme determinado no edital;
16 2 .3. A SECRETARIA DE EDUCAÇÃO disponibilizará um servidor para o recebimento das amostras;
16 2.4. Posteriormente, será iniciada a etapa de averiguação das amostras dos produtos, onde, somente 
será verificada a amostra do licitante provisoriamente declarado vencedor de cada item. em ordem de 
classificação, até que haja o atendimento deste rftquisito pelos interessados.
15 2 5 As amostras serão submetidas a testes de qualidace, onde serão avaliadas pelo(s) Profissionalfis}, 
o(r) qual(is) expedirá(ão) parecer Favorável ou Desfavorável da amostra avaliada, de acordo com 
especificações descritas do projeto básico/termo de referência e resultados destes testes;
16.2.G. Após o recebimento e conferéncra das amostras não será permitido substituí-las, sendo'analisadas 
somente as amostras que forem recebidas no dia e hora marcados, conforme informações, marcas e 
d em as características constantes em sua proposta de preços.
16.2./ As amostras dos produtos aferidos rrâo serão devolvidas, haja vista que serão submetidas aos 
testes de utilteaçSo

V -  DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REQ. DE PREÇOS, FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO:

17. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
17.1 Para o fornecimento dos bens serâo emitidas ORDENS DE COMPRA, em conformidade com o(sl 
futuros contrato(s) a serem firmado(s);

7,2, A Ata de Registro de Preços produzira seus jundicos e 'egals efeitos a partir da data de assinatura ç 
v;gerá pelo prazo de 17. (DOZE) ME5ER, admitindo^se, porém, a prorrogação dos contratos dela 
decorrentes, nos termos da Lei Federal B.666/93, satisfeitos ainda, os demais requisitas do Decreto 
Municipal de f\lB 1.195, do 10 de março de 2021
17.3. As obr.gações decormntes díi presente licitaçêo serSo formalizadas m edisrte  lavratura da respectiva 
Ata de Registro de Preços, subsnrita pelo MunlCÍfSÉ atraviàs da Secretar.a Gestora, representada pelo(a) 
Ordenador(a) de Despesa e o{s) licitante(s) vencedor(es), cue observar os termos tio Decreto Municipal de 
Np 1.195, de 10 de março de 2021. da Lei n° 0 066/93. da Lei n° 10.520/02, do edital e demais normas 
pertinentes

18. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL
18." A gesião e fiscaíszação do contrato caberá ao Ordenatior de Despesa competente ou a quem <$le a 
designar com esta f .íalidade. devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 58, nciso UI, c/c art. 67 da Lei Federal n,: 8.6G6/S3.
18.2. O gestor e fiscal de contrato deverá acompanhar a execução de contratos e de ouíros instrumentos 
hábeis e promover as medidas necessárias ao alcance do seu objeto e no interesse da Administração.
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18.3. As competências atribuições e responsabHidades 30 gestor e fiscal de contrato serão disciplinadas 
conforme instrumento normativo vigente no município ou, em sua ausência, pelas disposições Legais 
vigentes.
tã .A A presença da f:sca;.zação da Secretaria não eüde nem diminui a' responsabilidade da empresa 
contratada.
18.5 Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qua quer produto que não esteja de 
acordo com as exigências, bem como. determinar praze para substituição do mesmo eventualmente fora de 
especificação.

_________________________V [^  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES: "_________________

19. DO QRGÀQ GERENCIADOR
13.1. Competirá ao Òrgão Gestor do Registro de Pieços
a) Gerenciar a Ata de Registro de Preços.
b) Providenciar, sempre que solicitada, a indicação do fornecedor cetentor de preço raglsírado, para 

■7 .̂, atendimento às necessidades da Administração, obedecendo á ordem de classificação e aos
quantitativos definidos nesta Ata;
c) Conduzir os procedimentos reialivos a eventua's renegociações dos preços registrados;
d) Ap.oar ss seguintes penalidades por descumprimento do pactuado na Aia de Registro de Preços:
J) Advertência
li) Multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou nesta Ata,
.11) Suspensão temporária de participação em licitação e Impedimento de contratar com a Administração 
Pudica por prazo não superio r a 05 (cinco) anos.
V. Cancelar 0 registro do fornecedor detentor do preço registrado, cm razão do disposto no Decreto 
Municipal de N° 1.195, de 10 de março de 2021
V. Comunicar aos Úrgãos Participantes do SRP a aplicação de penalidades ao fornecedor detentor de 
preços registrados.

20, DA DETENTORA DO REGISTRO:
20.1 O detentor do registro de preços, durante 0 prazo de validade da Ata de Registro de Preços fica 
obrigado a:
a) Atender a íocios os pedidos efetuados peias órgãos e entidades participantes do SRP, bem como 
aqueles decorrentes de remanejamento de quan-itativos reg.strados ha Ata, durante a sua vigência, 
mesmo que a execução do objeto esteja prevista para data posterior à do seu vencimento;
b) Fornecer os bens oferlados, por preço unitário registrado, nas quantidades indicadas pelos 

-C*' porhcipantes do Sistema de Registro de Preços, mediante formalização de contrato, no praza estabelecido
na Ordem de Compra;
cjReSjpondôr no prazo de rde 05 (cinco) dia a a consultas do Ôrgâo Gestor de Registro de Preços 
sobre a pretensão de órgãos/entidades náa participantes de utilizar a Ata na condição de Óraão/Entidade 
Interessado:
d) Estar c:ente que os materiais adquirdos estarão sujeitos à aceitação pelo Oígão recebedor, ao qual 
caborá 0 direito de recusar caso não esteja de acordo com 0 especificado e seja um produto de qualidade 
inferior ao solicitado.
c) Aceitsr nas mesmas condiçOes contratuais, os acréscimos ou supressOes que se fizerem necessários, 
atô 25% (vinte e emeo por cento) do valor iníciat atualizado do contrato, na forma do art 55, parágrafos e 
T  da Lei n.s 8.666/93 e suas alterações posteriores,
f) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, impostos, taxas, encargos, royallies, seguros, fretes -  
carrego e descarrego, decorrentes do fornecimento des tens, sem qualquer ônus para a Prefeitura
V.j:i <: p-.i ' Jn joo ilí; ............  -  ‘ " - ■
gj Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas, durante todo 0 processo desta compra, de 
habilitado e qualificação erigidas na licitação;
h) Substituir ás suas expensas, todo e qualquer bem entregue em desacordo com as especificações 
exig das e padrões oe qualidade exigidos, com defeito e/ou vicio;
í) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á Administração ou a terceiros, aecorrente de sua 
culpa ou dolc até a entrega do(s) produto(s), sncluindo as entregas feitas por transportadoras;

Run Coronel Correia ri° 1073, Parque Soledade
Caucala/CE - CEP: 61603-005
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j)  Responsab-hzar-se pe!a fiei entrega dos itens no praze estabelecido;
i) Pre&tar todos os esclarccimcntos que forem solicitados pela Administração, durante a execução desta 
aqujâíção.
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ANEXÜ t
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

1, DOS ITENS:
1 1. Justifica tiva  quanto ao quantita tivo : A presente licitação se dá via Sistema de Registro rie Preços -  
SRP, logo, o quantitativo apresentado reflete uma prospecção das possíveis demandas ao longo dos 
próximos 12 (doze) meses, contudo,. nSi> havendo qualquer c-br:gsçíio por parte do município quanto u
contraisçSc integral e sim, somente, em havendo nscessiaade e ou demanda.
1.2. Os quantíBt.vos totais estipulados, bem como. a definição dos pari metros e quantitativos para efeitos 
de formulação de proposta de preços constam do Anexo I deste Projeto Bâsico/Tormo de Referência

1.3. Do critério de ju lgam ento : MENOR PREÇO ROR ITEM.

1 4, Justificativa de não realização de exdusiy jdade e de cotas: Jushfica-se a não rea izaçSo DE 
EXCLUSIVIDADE e DE COTAS RESERVADAS no presente certame, qual seja, para Mioroempresa ou 
Empresa de Pequeno Porte pe:o fato de que, a exclusividade apesar dos itens que forem estimados, abaixo 
de RS íiO.QOaOQ (oitenía mil raais}, e dos itens que estiverem- estimados acima de RS 80.0d0.00 (oitenta mil 
reais.), serem separados por cotas, pois, poderá representar prejuízos ao con jun to  ou com plexo do 
objeto a ser contratado.

Com efestOf se a Admmislraç&o Insistir na imitação da presente licitação com exclusividade para ME/EPR, 
corre o risco de ver frustrado o certame e os itens serem considerados fracassados por não conseguir 
comprar esses produtos com qualidade e pelo preço estimado de referência, conforme preconiza o Edital.

E notório que a restrição a participação de outras empresas, apesar de amparada pela Lei Complementar n. 
123/2005, não é absoluta, conforme expressa o incise 1 do artigo 40: "Art. 48.

Para o cumprimento da disposto no ati 47 desta Lei 
Complementar, a administração pública poderá realizar 
processo licitatório: i - destinado exclusivamente d participação 
de microsmpresas a empresas do pequeno porte nas 
contratações cujo valor seja de até R$ 80 000, 00 (oitenta mH 
resis)“ Aàsim sendo, r?o dispositivo legai citado evidencia-se a 
palavra "poderá" e não "deverú" comprar exclusivamente 
através de ME/EPP, sendo facultada d Administração prover 
outra forme de aquisição desde que motivada e com amparo 
legal.

Cabe acrescentar, a ressalva ÍGJia por Ronny Charles-

"Importante perceber que ù obrigatoriedade do cedamo 
exclusivo sempre dove scr temperada peia observando dos 
princípios quo conformam a atividade administrativa 'como a 
eficiência) o pelas restrições legais dispostas pelo artigo 49 da 
LC 123/2006.'

O que se observa é que a Le. Complementar 123/20G6 visa ampliar a participação das ME/EPP nas 
licitações, mas não elevar a hipossuficência econômica das mesmas acima do interesse público. Dessa 
forma, é importante sopesar princípios pert nentes ao presente certame como o da competitividade, da 
eccnomicidade e da oficiância, b-uscando-se a "proposta mais vantajosa para a adm;nistração" conforme é 
vislumbrado no artigo 3o da Le; n. 3,636/93.

Rua Coronel Correia nn 1073, Parque Soledade
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Em síntese, realizar, o presente certame, prevendo a possibilidade de exclusividade e de cotas para 
Micraempresa ou Empresa de Peqifeno porte poderá representar pre juízos incalculáve is com a 
rapotição de um ou tro  cortam e para itens que seriam fracassados. A não aplicação tio  d ispositivo , 
que prevê a obrigatoriedade, é atenuada com o d isposto  na própria Ler, que, em seu inciso fl e III, do 
artigo 40 prevè a poss ib ilidade da não aplicação como jã descrito,

É o que tinhamos â justificar para o prosseguimento do certame, sem que seja com Cotas Fíeser^adas e
Ewlusivíqado para M icrqempre^as ou Empresas de Pequeno Pcrte

A} DOS QUANTITATIVOS TOTAJS DA LICITAÇÃO:

TFM ESPECtirscAçIò uNin. OTD V. UN:T. ESTtWADO V. TOTAL ESTIMADO

1
COLO M IA 1NFANTIL DERMATOLQÇICAMENTE rESTADA £ 
HlPpAjLERGÉNIOA. COP/ REGISTRO DO MINISTÉRIO OA 
3AUDE, FRASCO COM 200 Ml- PRAZO DE VALIDADE 
HJPERIORAOCtóAMJS.

UNO 34.420 Rí T5.33 R I 5 2 7 . f l 5 f l . f i D

2

SHAMPOO INFANTIL ESPECIFICAÇÃO: EM EMB A LAO F 
DE 460 ML, FORMULA SUAVE QUE NÄO LHRJTA OS OLHOS 
CONTENDO MPH NFUTRO. COM GLICERINA 
;JRüPORCiONA BRILHO F MACIEZ NATURAL DOS 
CASULOS, TESTADOS DER M ATDLOG 1C AM E TE 
FORMULADO DF MANE IIÍS A MINIMIZAR O POSSfvEi 
SURGIMENTO DE ALERGIA. FRAGRÃNCÍA NEUTRA 
PODENDO SFR UTILIZADO DIARIAMENTE EM fOOOS OS 
TIPOS DE CABELOS PRAZO DE VALIDADF SUPERIOR A 
DÜISANÓS.

UND 34.420 R$ i5 rW R I  5 2 f l .D D 2 . f l 0

3

CONDICIONADOR INFANTIL 4A0ML - FSPFClFICAÇÃO ■ 
OONDJCrONADOR INFANTIL INDICADO FAR A 0  CUIDADO 
DE CABELOS, AUXILtA VA HIDRATAÇÃO E NLJÍRIÇÀO 
DEIXANDO OS CABELOS MACIOS E SAUDAVEIS TESTADO
d e r m a to lo g ic a m f n te . POÂÍO d f  validadl
S U P F R I Q R  A  0 0 1  s  A N O S .

UND 34.4J0 R S  1 0 , 0 9 R *  o s r  0 7 7  , e o

4
CREME PAPA PFNTEÃR CABELO l^FANTiL CONTEM 
INGREDIENTES QUE HIDRATAM 0  ~ABELO E FAOlUTAM 
FAR A DESEBARAÇAR E PENTEAR OH FIOS, PRAZO DE 
VAL ICA;>E SUPERIOR A DOIS AK OS

UttO 34.240 RJ f3,4U RS 5 32.070,40

5

CREMt DENTAI IN!'AN' IL. ESPECIFICAÇÃO: CREME 
DENTAI ESPECIAL PARA CRIANÇAS, PROTEÇÃO A N'T I 
CANil BAIXA ABRASIVIDADF, LIMPA SEM PREJUDICAR 0  
ESMALTE DOS DENTES. COMPOSIÇÃO: SEM FLÚOR 
SORBITOL, Sll.lCA, LAURIL SULFATO DE SÒDln 
POLÍETtLENOGL ICOL. C ARBOXIMETICELULOSE. 
SACARINA SÓDICA. COMPOSIÇÃO AROMATIC A 
CORANTES; VERMELHÓi AZUL E AGUA. CONTFNDG C3G 
PRAZO Dc VALIDADE SUPERIOR A DOIS ANGS

UNO aí .240 R I  0 , 0 7 r s  i z a . í í f l D . f l o

6

C R E M t  P R F V F N T I V O  D E  A S S A D U R A S ,  E S P E C I F I C A Ç Ã O '  

D É R M A T O t ó Q I C A M E N T E  T E S T A D O ,  A D E R E  A  S U P E R F Í C í E  

C U T  A n  E A  F O R M A N D O  U M A  C A í : A  P R O T E T O R A  D U E  

M P E O E  O  A P A R E C I M E N T O  D E  A S S A D U R A S  F O R M A  D L  

A P R E S E N T A Ç Ã O  Ü I S N A O A  C O M  4 6  G  P R A Z O  O B  

V A L ’ D A O E  S U P E R I O R  A  D O I S  A N O S .

U W D 1 6  0 4 0 R S  1 D . 5 7 R $  1 6 9 . 5 4 2 , S C

7
1- ^ , ^ ; ;  M  D E  C A B t  1 O S  1 A R A  C R i A N Ç A K  1 H P l  G l F I C A Ç A O :  

L A R G U R A  2 , 0 0  C M ,  A L T Ú R A :  1 5 . 0 (1  C M ,  P R O F U N D I D A D E '  

e , 0 0  C M  P E Ô Ò ;  2 Q D . Í »  G  M A T E R í A L  P  l A S T I C O

U N O 1 5 . B 5 9 R S  1 3 ,S 0 R (  2 1 D A 5 4 . 2 0

f l

ESCOVA DENTAL INFAIÍTIL ESPECIFICAÇÃO: COM
c e r d a s  m a c i a s ,  n o  m í n i m o  d ü  i a  c e r d a s  e  T r a í s

D I V I S Õ E S ,  C O R E S  V A R I A D A S .  T I P O  C O M U M .  M O D E L O  

A N A T Ò M l G p .  F U N C I O N A M E N T O  M A N U A L ,  E M B A L A G E M  

A P H p P R l A P A  O U E  G A R A N T A  A  I N T E G R I D A D E  D O  

P R O D U T O .

U N D 3 4 . Z 4 0 R J  7 ,2 4 R í  2 * 7  6 9 7 , 6 0

0

r R A L D A S  D Ê S C A í Í T A V F I S .  T A M A N H O S  " F X  ( G G ) " ,  P A R A  

C R t A I I Ç A S  O O M  P L S U  A C I M A  D F  1 9  K G ,  D E S C A R T A v F I S ,  

H I G I Ê N I C A S ,  A T Ô X I C A S .  F L Q G G E L ,  F O R M A T O  

A N A T Ô M I C O .  E J A R f i E I R A S  A M n V A Z A M E N T O .  S Í S T h  M A  D E  

i f c & E O R Ç A O  C O N C E N T R A D A  N A  E N L A C E M  D E V E I O  

E S T A R  I M P R E S S O S  D A D O S  D E  I D E N T I F I C A Ç Ã O  

f r o c i l C é k c í a  D A T A  D E  r : A n n i r i A Ç A o .  p r a z o  n r

U N D 3 . 0 7 4  ó o o R J  1 . 3 0 R f c  S . M 0 . f l í i a , O 0

Ri;a Coronel CorreJa na 1073, Parque Soledade
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VAlUDADS E REGISTRO DÓ MINISTÉRIO DA SA.-DE 
fRA?,0 DE VALIDADE SUPERJOR A DOIS ANOS

10

FRALDAS DESÈAfifÂVEIS, TAN'ANKOS "GT PARA 
CRtMJÇAS C fiM  PESO DE 10 KG  A 13 KO DESCARTÁVEIS. 
HiGltNÍCAS, ATÓXICAS, FLOCGEL, FORMATO 
ANATÔMICO, BARREI W S  Ah'I  VAZA MENTO, SISTEMA l;F 
ABSORÇAü CONCENTRADA, na EMBAÜÇÜÉM D EVER A o  
ESTAR IMPRESSOS DADOS DE IDENTIFICAÇÃO 
PROCEDÊNCIA, DATA DL FABRIC AÇÃO PRAZO DE 
VALIDADE SvPEftJOR A DOIS ATOS Ê REGISTRO DO 
M IN IS TÉ R IO  DA SAÚÓp

DND a , i4 D.fl{io RS 1.05 Ri 2.247 ,S 30.00

11

FRALDAS DESCARTÁVEIS, TAMANHOS HM". PARA 
CR hwças com peso de ius kg a  os  kg. d e s c a r tá v e l.
HIGIÊNICAS, ATÚXtCAK, FtOCGEL PORMATo 
ANATÔMICO. BARREIRAS A NT IVA i  AMEM O, SISTEMA VE 
ABSOaçAO CONCENTRADA, NA EMBALAGEM DEVERÃO 
ESTA ft IMPRESÍSOS DADOS DIE DÉWTtFlCÁÉAO, 
PBbCEDÍNdÍA, DATA DE FABRICAÇÃO, PRAZO DF 
VALJDADE SUPERIOR A DOIS ANOS E REGISTRO DO 
MINISTÉRIO DIA SAÚDE.

UNO 7 4 .BQ0 TíS 1,20 RS 057 *4 .00

13

HASTES FLEXÍVEIS - ESPECIFICAÇÃO: COM PONTAS DE
a l o o p A o . AS  H A S TE S  F L E X f t t lS  s A o  ínquebrAveis, 
PROPORCIONANDO SEGURANÇA E CONFIASlUDAOE. 
SUAS POtíTAS DE ALGODÃO NAO SOLTAM FIA|»OS POIS 
AS HASTES CONTÊM RANHURAS CUE PERMITEM UMA 
FtXAÇÀO SEGURA E HIGIÊNICA. MATERIAL: PlASTICO E 
Al.OOnAO DIMENSÕES; 13 X 0 CM POTE CDM 150 
UNIDADES.

POTE 13.0f9 R$ S. 06 í !5  112 .187,14

13
kir íNrÀMTti esc o va  E p e n te  - e s p e c if ic a ç ã o  -K ít
PENTE E ESCOVA INFANTIL, SENDO A BASE EM 
POÍ.1PPOPILENO, COM CERDAS fEXTRAS MACIA, JDtAL 
PARA DELICADA PF: E DO BEBE,

KIT i .oeo RS 12,54 Rt 21.057,20

14

LENÇO UMEDECíOO - E5PECIFICAÇAO LENÇO 
L MEC EC IDO SUAVE FRAGRÂNCIA SEM ÁLCOO' AJUDAR 
A mIDRATAR PELE DO BFDE TESTADO 
Dá^MATOtOÕICAMENTE 1'AMANDO DA EV-BALAGF1'.*- 
10.5CM X11.5CM, POTE CONTENDO 70 UND P R A ZO  DE 
VAL IDADE SUPER Ü R  A DOIS ANpS

POTE 00.730 R$  12.4D RS 1.123 300,00

15

ÊABONÊTtí ÁNTJSSÉRÍCÒ. ESPÉCIFICAÇAOl :NDDORD 
COM TRICtOSAN COMO PRINCÍPIO ATIVO INDICADO 
PARA ANTfSSEFSIA DAS M A o S . COM ASPECTO LÍQUIDO 
PER CL ZADO VISCOSO. COMPOSTO DE DIETALLONAMIDA 
DE Ac'CA GRAXO DE CCCO, I UDRÓXIDO OE POTASS O 
D iESj i E.aATO DE ETlLENO Cl iCOL, ÁLCOOL ETÍUCO 2 4 -1 
TRICLORO-7.-HIDROXJDO-DEFENIL ÉTER {TRICLOSAN) a 
0.3«, HIDROXíETIL CELULOSE; EDTA, FORM ALDEÍDO E 
AGUA APRESENTADO EV EMBALAGEM DF POLIETíL.ENO 
COM 0 ! LITRO. DEVIDAP.Ji:r |T F  ROTUNDA COM A
iq entificaçAo  no p r o d u t o , pr a zo  de  v a u d a o e ,
NUMERO DL LOTE, REGISTRO/NOTiriCAÇÃü NO
m im s 'E rio  da s a ú d e  f ic HA récNiCA do  p r o g u to  
INSTRUÇÃO E CUIDADOS NA UTíLIZAç AO p r a zo  de 
Validade  s u p e r io r  a  do is  a n o s .

UND 34 420 R 5 SO,33 R i  0 0 9 .750 ,60

10

S A S Ü N E T E  LÍQUIDO IN FA N T IL  E S P Ê É f  LCAjÇAO 
SA B O N E TE  IN FA N TIL  LlOUlDO. FR A G R Â N C IA  DE BEBÉ, 
FR ASC O  DL 230r.il.. A P U C A Ç A O  P A R A  H IG IE N IZ A Ç A o  d a  
PELE E E M B A LA G E M  C O M  D A D O S  DE lÜ E N T IflC A C A O , 
PR O C ED ÊN C IA . N Ú M E R O  D E  LOTE, V A L ID A D E  E N Ú M E R O  
DE R EG ISTR O  DO MINlSTÉRSO D A  SAÜ D E . P R A ZO  DE 
V A 1IDAD.= S U P E R IO R  A D O IS  ANO S

U NO 5«.42D n j  i í , M RS 534 fiSfl.OO

Rua Coronel Corroia nü 1073, Parque Soicdadc
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ANEXO IJ
PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERENCIA

1. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
1 1 Os documentas a serem exigidos para a contratação serão os eiencados no artigo 27, inciso i - 
habilitação jurídica, lf -  qualificação técnica, líl - qualificação econõmico-financeira e IV - regularidade fiscal
o trabàjjtâsta todos da Lei Federal n° 0,566/93 bem como, as declarações de acordo com b s  demais 
normas correlatas a juatéria (Contudo, a documentação s que trata os incisos IJ e III do mesma dispos itivü, 
seguirá esses termos:

1-2, RELATIVA Ã HABILITAÇÃO JURÍDICA;
1.2.1, REGÍSTRO COMERCIAL, no caso de empresa individual, no registro público dâ empresa mercantil 
da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em VJgor 
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de 
sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eieição de 
seus administradores; devendo, no caso da íiestante ser a sucursal, filial ou agência apresentar o regisíro da 
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
1.2.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simpies - exceto cooperativas - no 
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no 
caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o regisíro no Cartório de Registre das Pessoas 
■iUrldlcas do ts tado ende opera com averbação no Cartório onde !sm sede a matr-z.
1.2.4, DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando ce empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido 
pelo órgáo competente, quando a atividade assim o exigir.
1.2.5, PROCURAÇÃO, se for o caso, pode ser apresentada em formato público, em plena validade ou, 
específica, devendo ser confeccionada de acordo com o modelo anexo

1.3, RELATIVA À REGULARIDADE FiSCAL E TRABALHISTA:
1.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
1.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal conforme o caso, relativo ao 
domicilio oi: sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
1.3.3. Prova dc regularidade, em plena validado, para com:

1.3.3.1 a Fazenda Federal (consistindo em Qdrtidao Conjunta Negativa de Débito quanto aos 
Tributos Fliderais e a Divica Ativa da União (PGí-N) inc.'usive quanto ès contribuições sociais;

1.3.3.2 a Fazenda Eatadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicilio da licitante);
1 3.3.3. a Fazenda M unicipal (Certidão Ncgatrva de Débitos Municipais) do domicilio ou sede do

i.díante, ou outra equivalente, na forma da Lei;
1.3.3.4 o Fundo de Garantia por Tempo do Serviço -  FGTS;
1.3.3.5. a Justiça do trabalho (Certidão Negativa do Débitos Trabalhistas - CNDT).

1,3,4 As microernpresas e empresas de pequeno porte dev^ríu apresentar tooa a documentação exigida 
para e rei to de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma 
restrição;
1.3.5. Havendo aiguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o 
prazo de 05 (cinco) d as úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 
declarado o yencedor do certame prorrogáveis por gua. período, a critíir c da Depanamento de Gestão de 
Licitações, para a regularízaçãd da documentação e emissão do eventuais certidões negativas ou positivas 
com efeito de cerfdSo negativa
I.3.6 A 'iSo-reguiarizaçSo da documentação, no prazo estabelecido impíicará decadência do direito á 
contratação, sem prejuizo das sanções previstas nc a rt fl1, da Lei fl.666/93. sendo facultado a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de ciassiíicaçào, paro a assinatura do contrato, ou a 
revcgaçâo da licitação ou do item, conforma ocaso.



1.4. RELATIVA A QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
1.4.1, Balanço Patrimonial o demonstrações contábsis do último exercício social, jâ exigíveis e 
apresentados na forma da lei. devidamente registrado nos termos da lei, que comprovem 3 boa atuação 
financeira cia empresa, vedada a sua substituição por baiancetes ou baíançoí provisórios, podendo ser 
atua^zados por índices oficiais quantfo encerrados há mais de 03 (três) meses tía data de apresentação da 
propostn devidamente assinsdos por contabilista registrado no CRC. bem como per sòdo, gerente ou 
diretor:

1.4.1.1. Os índices que compfovarâo a boa situação financeira mencionada no item. 14.1 deverâc ser 
apreser,tacos juntamente ao balanço patrimonial da .icltante ou em documento correspondente (no caso de 
licitantes opta me s pelo regime de tributação sede  o lucro reaVpresum do), sendo os seguintes:
1.4.1.1.1. índice de Liquidez Geral maior ou ígüa n 1,0.

AC + RLP
índice de Liquidez Geral (LG} - .........- ——— ~

PC + ELP

Onde:

AC è o Ativo Circulante 
PC è o Passsvo Circulante 
RLP é| o Realizável a Longo Prazo 
ELP è o Exigível a Longo Prazo

1.4.1.1.2, Indica de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0;

AC
índice de Liquidei Corrente {LC} = ----- -------------

PC
Onde:
AC ê 0 Aíivo Circulante 
PC é o Passivo Circuiante

14.1.1.3. índice de Solvéncsa Geral ma>or ou Igual a 1,0;

AT
índice de Solvência Gera! (SG) = ------- ----------

PG + ELP
Onde:
AT è o Ativo Total
PC ê o Passivo Circulante
ELP A o Exigível a Longo Prazo.

1.4.1.2, Na ausência da apresentação dos índices que comprovem a boa situaçflio rinanceira por parte do 
iiCLtante e constatado a ex:st£ncia cie Iodas as informações junto ao Balanço Patrimoniaj apresentado a 
qual viabilizem a realizsção dos cálculos, o Pre^OQiro(a) poderá agrr nesse sentido, de modo a comprovar o 
cumprimento a este quesito

1.4.1.3. Justificativa quanto a exigência dos índices financeiros
d) índice de L:qu dez Gere! (ILG) indica quanto â empresa possui em disponibilidades, bens e uireiros 
realizáveis no curcu do exercido seyuinte cara liqu dar suas obrigações, com vencimento neste per'odo.
e) índice da Liquidez Corrente (ILC) índice quanto a empresa possui em recursos disponíveis, bens e 
direitos realizáveis a curto prazo, para fazer face ao total de suas dividas de curto prazo, sendo oue; 
Resultado ca Liquidez Corrente:
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-Maior que 1; Resultado que demonstra folga no disponivel para uma possível liquidação das obrigações 
-Se igual 3 ■': Os vaiores utos direitos e obrigações a curto prazo são equivalentes
-Se menor quo 1: Não haveria disponibilidade suficientes para quitar as obrigações a curto prazo, caso 
fosse preciso
f) O índice de Solvência Gera (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe e u  Ativos (totais), 
para pagamento do total de suas dividas, Envoive atém dos recursos líquidos, também os 
permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, llC , SG), 0 resultado ' - T 1 è recomendável á
oompravação oa boa s t ja ç â o  financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas contas da com parnia), 
sendo certo que quanto maior 0 resultado, melhor, em tese, seria a condição da empresa. Mas há 
cxceçôes. conforme segue.

1.4.1.4. Justifica-se tal exigência, Sendo como base os meios técnicos, usuais e costumeiros de 
aplicabilidade destas fórmulas e assim, ficando comprovado que a exigõnciu dos hdiccs se faz necessário 
ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do(a} empresa(s} paiti'crpante(s) na perspectiva 
de execução de um possível futuro contrato com a Administração Púbfica Logo, entende-se que as 
exigências acima, atendem aos padrões de requisites demandados neste edital. pois o atendimento quantas 
as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da participante.

1.4.2, Prova de capital social ou patrimônio liquido mínimo equivalente a 10% (dez por certo) do valor 
estimado ca contratação;
1.4.2.1. Entende-se por :Valor estimado da contratação" como o valor final venede peio licitante
1.4.2.2, Havendo mais de um item ou lote vencido pela mesma lrC!tante, a comprovação a que se diz 
respoito ao item 1.4.2 serâ reaízada levando-se em consideração a totalidade dos itens/lotes venedos. 
Constatada a ausõnc:a de capital social ou pat.rimónio líquido Insuficiente quanto ao somatório a licitante 
poderá optar pelos itens/lotes os quais dese;a continuar como classificada. Não 0 fazendo oía) Pregoeir^a) 
procederá com esta classificação levando-se em consideração 0 maior pluralidade de itens/lates e 3 
sequência procedida.

1.4.3, Certidão negativa de falência ou concordata ou recuperação judicial, estped:da pelo distribuidor cia 
sede da pessoa jurídica;
1,4.3.1:; É permitida a participação de empresa c r ' condição de recuperação judicial desde que amparaoa 
em certidão emitida peia instancia judicial competente, que certifique que a interessada está apta 
cconòm.ica a financeiramente a participar ce procecimento liertatório nos termos da Lei 8.6 6 6 /'993 nos 
termos do acórdão ns 1201/2020 do TCU

1.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNÍCA:
U .L  Cainpruvaç&o efe íiptidSo, feita nfravis de atestado fornecido por pessoa jurídica tfe direito público ou privado, eiít 
ii li me dn ejiipnesa, qise comprovo que 0 lieiianie tenha fornecido ou esteja fornecer dd objeto compatível com ti objeto 
da presente íicitaçSo,

1.5. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:
1,6,1. Declaração do que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n° 9.654, do 27/10/1999, publicada no 
DOLJ da 2&10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o, da Constituição Federa), nâo empnaga msntjres da ÍG
■ dezo to) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos 
em trabalho algum salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos;
1.0.2. Deaaração expressa de integral concordância com os termos deste ed tal e seus anexos:
1.6.3. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da 
habi:itação ficando ciente tís obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores 'art 32 52“ ca Lei n °  
8.686/93). '
1.G.4, Declaração de que a licitante tem ciência sobre a forma de comunicação dos aios do processo
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A PREGOEIRA

Precesso: PREGÃO ELETRÔNICO N° 2022.01.26.01
Data e Hora de Abertura: .________  ãs horas
Razào Social: CNPJ:
Endereço;__  ___ r CEP _  "
Fone: ,_____ Fax:
Banco- ____ Agência N.D: ________ Conta Corrente n.°;
E-mail:

21.0BJETQ; REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 
DE HIGIENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNIClPIO DE 
CAUCAIA/CE

N° DESCRL-ÃO QTOE MARCA I UMOADt: V. UNT. VA LOK TOTAL
------

VALOR DO ITEM: R S .........................
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias.

Observações:
■ O licitante cecíara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contdas 

no anexo I -  Projeto Básico/Termo de Referência deste edital,
• Independente de declaração expressa fica subentendida que no vaíor proposto estâo incluídas todas as 

despesas necessárias ao fornecimento, :nclus:ve as relacionadas com 1
- encargos sociais, trabalhistas, previdenclários e outros;
- tributos taxas e tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infraçües;
’  Seguros em geral, da nfortunlshca e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 
causad03 à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pelo fornecimento,

Local/Da t a : ...................... ........... d e ................................d e ........................

Assinatura Proponente 
Carim bo da em presa/Asslnatura do responsável legal

Rua Coronel Correia rt° 1073, Parque Soledado
Caucala/CE - CEP: G1603-005
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ANEXO III 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

ITEM 01 -  MODELO DE PROCURAÇÃO

PROCURAÇÃO

OUTORGANTE:<NOME DA EMPRESA CNPJ e ENDEREÇO^ neste ato representada ser seu (titu:ar, 
sócio, diretor ou representante), Sr < NOME> qualificação (nacionalidade, estado civil profissão, RG e 
CPF}

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO^ qualificação (nacionalidade estado civil profissão, RG. CPF 
e endereço.

PODERES; O outorgante confere ao outorgado(a) plenc e gerais poderes para -ep.-eBenlã-to júnto a 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Esíadc do Ceará, relativo ao 2 0 2 2 .0 1 .2 6 .0 1  , podendo o mesmo, 
assinar propostas, 3tas entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, envelopes de 
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessária e praticar todos 
os cíemais atos pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fie1 
cumprimento deste mandato, nckisive interpor recursos uiente de que por torça do artigo £75 do Código 
Civ- ôstá obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pele outorgado.

(data)

(representante legai)
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MODELO DE DECLARAÇÕES

ITEM 02 -  MODELO DE DECLARAÇÃO EXIGIDO NA HABILITAÇÃO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS 
jpfe HIGIENE a FiM DE ACENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNIClPiO DF 
CAUCA1A/CE.

r " ' .

DECLARAÇÃO

—*..... ........................., in sc rito  no CNPJ 11" .................... . por intermédio de seu representante legal o[a)
Sr{a)........................................ portador(a) da Carteira de Identidade na..............................  e dg OPF ní

...................  . DECLARA, para Fins do disposto no 2022.01.26.01 que:

8) sob as penas da le:, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para fins de 
prova em processo licitatório junto ao Município do Caucaia, Estada da Ceará, que, em cumprimento ao 
estabelecido na Le; n" 9.BG4, de 27/1C/1999. publicada no DOU de 26/10/1999, e ao inciso XXXllt, do artgo 
70, da Constituição Feticral, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabaiho noturno, pergoso ou 
insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalha algum, salvo na condição de 
aprendiz a partir de '4  (quatorze) anos.

□) sob as penas ca lei para todos os fms de oireito a que se possa prestar, especiamente para fins de 
prova em processo I c taiório, junto ao Município de Caucaia, Estado do Cenrr] que concorda integralmente 
com os termos deste edital e seus anexos;

c) cue inexiste qualquer fatc superveniente impeditivo de nossa h a t,!tação para participar no presente 
certame liCitatirio, bem assim que ficamos cientes da ebr gatoriedade ce declarar ocorrências posteriores, 
nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.a 8.666/93.

Peio que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei

£ \  .............................
^data)

(represer.tanLe legal)

Run Coronel Correia n" 1073, Parque Soledade
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AMEXO til
MODELO DE PROCURAÇÃOíDEC LAR AÇÕES 

ITEM Q3 -  DECLARAÇÃO DE CIÊNCIA DA FORMA DE COMUNICAÇÃO DOS ATOS DO PROCESSO

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS
DE HIGIENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
CAU CAI A/CE

DECLARAÇÃO

................ ................. , Inscrito  no CNPJ n",.,.................. por intermédio de seu representante legal o(a)
Sr(a)........................................ portadar(a) da Carteira de Identidade na..............................  e do CPF ne
■ ■ ■ .......... , DECLARA, para fins do disposto no 2022.01.26.01 que:

a) sob as penas da ei para iodos cs fins de ciireito a que se possa prestar, especiaimente para fins de 
prova em processo liciíatór.o, junto ao Município de Caucaia, Estacio do Ceará, que, tem ciência c concorda 
que a convocação do hc:tante para quaisquer aios do precesso. inclusive para assinatura do(s) Ccntrato(s), 
Ordem de compras e notificaçües contra everlual processo administrativo de apuração de responsabilidade, 
poderão se dar através de endereço eletrônico ofic ia i e válido a ser fo rnec ido  pelo Licitante, sondo 
este:

E-mall:

b) Que cabe a este, realizar o acompanhamento, receber tedas e quaisquer informações relativas ao 
presente processo (prazos, comunicados, iriformstivos e etc.}, sob pera de decadência ou de conhecimento 
ccmo reso:;sto tácita aos atos, bem como, d e seu mp ri mento as condições editalícias e as sanções relativas.

C) Que a administração, poderá, ainda, de forma facultativa e complementar, também realizar 3 publicação 
em jomal ac grande circulação ou correspondência com Aviso do Recebimento eu, ainda através de 
publicação na imprensa o fc ia l (flaneiôgrafo) da Prefeitura M un ic ia i íe  Caucaia.

Pelo que, por ser a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Le

(data)

(representante legal}
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ANEXO IV ÍK  r

ç. rMINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N °_______
2022.01.26,01

VA!JDADTi ;  12 (DOZE) MESES.

Pelo presente instrumento, O munic.pio gd Caucaia, jjipr meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAJA, 
Estado do Ceará, pessoa jurídica dedneito púbico interno, inscrita no CNP J sob o N 0 07.RI 6.162/0001 -05, com 
sede de sua Prefeitura Muníçlpal na Rodov.a CE-ODO Km 01, n°1Ü76 Itambá Caucaia/CE, através da 
SECRETARIA DE neste aio representado(a) pelo(a) Sr(a).
. "__________ , aqui conominado(a) de " ÓRGÃO GERENCIADOR, e a SECRETARIA DE

____________ _________ neste ato representado(a) pelo(a) Srfa). ________________ , aqui
denominacoía) de QRGÃO(S) PARTICIPANTE(S) consJderanda o julgamento da liciíaçèo na modalidade de 
FREGÃO ELETRÔNICO N:> 2022.01.26.01 , bem coma, RESOLVE registrar os preços das empresas 
signatárias, nas; quantidades estimadas e máximas anuais, de acordo com a ciassrficação por etas 
alcançadas, atendenoo ás condições previstas no Instrvjmento C o n v o c a d o  í  ss constantes desta Ata de 
Rsgistro de Preços, em conformidade com as d sposições a seguir

1. CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1  Processo de Licitação na modalidade 2022,0126,01 „ sujeitando-se as partes ás normas consoantes 
do Decretc Municipal n° 1135, d-i 10 d* março da 2021, da Lei HB 6,666/93 de 21.06.93 g é.uas alterações e 
da Le, 1D.520, de 17/D7/2002.

2, DO OBJETO
-‘.■lJ?/ C £ à!-% .■ i* I '1 * 1 " 1 ‘ " 1
2 .1  Constitu objelo da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE -MATERIAIS DE HIGIENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARÍA DE 
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE, tudo conforme especificações contrdas nos Anexos do 
Edital do nrocKSso originário, no qual restaram classificados em primeiro lugar ds licitantes signatários

í  DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
, - v

3 .1  O preço registrado, as especificações do objeío, a quantidaos, fornecedores) e as demais condições 
ofertadas na(s) proposta(s) cão os constantes dos anexos desta Aia de Registro do Preços

4, CRGÃO(S) PARTlCtPAMTEÍS}

4.1. O gerenciamento da presente ata caberá a PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, sendo os 
soguintes drgüns e entidades púrnicgs participant&s co registro do preços-
4.1.1. Secretaria M unicipal do Educação

5, VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Aia de Registro de Preços sera de 12 (DOZE) MESES, a partir desta data, náo podendo 
ser prorrogada

S. REVISÃO DOS PREÇOS E DO CANCELAMENTO

6>1 A Administração poderá ."ealizar pesquisa de mercado periodicamente, a fim de verificar a 
vantajosic.-ide dos preços reg strados nesta Ata.
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0
6.2. mercado oy de Fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo á Administração promover as 
negociações junto ao(s; fornecedcr(es).
6.3. Quando o preço registrado tornasse superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
a Administração convocará o{s) fornece do r(es] para negociar(em) a redução dos preços aos valores 
praticados pelo mercado.
6.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor pratlcsdp peio mercado será liberade do 
compromisso assumido, sem aplicação de pena idade.
6.4.1, A ordem de classificação dos fornecedores cuü aceitarem reduzir seus nreços acs valores de 
mercado observará a classii cação jprigfhât
6.5. Quando o preço de mercado tornar-se super or aos preços registrados e d  fornecedor não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:
6.5.1, liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do ped-do de 
execução, e sem aplicação da penalidade se ccnfmnada a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados; e
C.5,2. convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
6.6. Náo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador devera proceder á revogação cesta ata de 
registro cie preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.

6.7. Q renistro do fornecedor será cancelado quando:
6.7.1, descumprir as condições da afa de registro de preços;
6.7.2, riSo rstirar a ORDEM DE SERVIÇOS ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável;
6.7.3, náo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados 
no mercado, ou
6.7.4, sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o aroibido de celebrar contrato administrativo, 
alcançando c órgáo gerenciador e òrgãcis) participante(s)
6.3. Q cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.7.1, 6.7.2 e 6.7.4 serã formalizado por 
despacho do òr$3o gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla de-esa
6.6. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso 
■ortuito ou rcrça maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
6.9.1, por razão de interesse público; ou
6.9.2. a pedido do fornecedor

6.9.3, Pulo MUNICÍPIO DE CAUCAfA/CE
aj Quando a empresa detentora do preço registrado descumprir as condições da Ata de Kegisíro de Preços;
b) Quando a empresa detentora do preço registrado náo retirar a respectiva nota de empenho ou 
instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
c} Quando a .empresa detentora do Dreço registrada náo assinar a ordem de compra ou contrato no prazo 
estabelecido;
d) Quando a empresa detentora do preço registrado não aceitar reduzir o seu preço, na hipótese de este se 
tornar superior àqueles praticados no mercado;
o) Quandc a empresa detentora do preço regisirado sofrer sanção prevista mos incisos III ou IV do capu'. do 
art 37 da Lei na 3.665, do 1003. ou art. 7a da Lei nfl 10.520, do 2002
f) Quando a empresa detentora do preço reqisírado der causa a rescisão administrativa, nas hlpòteees 
previstas aos incisos de I a XII e XVII do a rt 78 da Lei N*. B. 606/93,

6.9.4. Pela EMPRESA DETENTORA DO PREÇO REGISTRADO:
a) Mstiiante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata 
de Registro de Preços;
b} Quando comprovada a ocorrência de quaiquer das hipóteses contidas no art 78, incisos XIV XV e XVI 
da Lei N". 0.666/93.

6.10. O procedimento de rescisão observará os d tim es  p:e vistes nos artigos 79 e 30 da Lei N°. 6.666/93
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G.11, Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será Informada, a quaJ será juntada ao 
processo administrativo da presente ata de registro de preços.
6.12. No caso de sar ignorado, incerto ou inacessível o endereço du fornecedor. a comunicação será feita 
por publicação na afixação do flaneícgrafo do Município de Caucaia/CS ou em jornal de circulação local, 
pelo menos uma vez,' considerando-3e canceíadoo preço registrado a partir da última publicação.
6.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Município de Caucaia/CE, facultando-se & está neste caso a aplicação das penalidades previstas nesta ata 
de registre de prgços.
S. 13,1, N3o poderá haver cancelamento do registro enquanto uendente a entrega de ordem de compra já 
emitida.
6.14. Havendo o cancelamento do preço registrado cessarão toaas as atividades do fornecedor, relativas 
ao fornecimento do item.
6.15. Caso o Município.de Caucaia/CE não se utilize da prerrogativa de cancela? esta ata de registro de 
preços, a seu exclusivo critério, poderá sus pene er o seu fornecimento e/ou sustar o pagamento das faturas, 
até que o fornecedor cumpra integralmente a condição contratual infringida.

7. CONDIÇÕES GERAIS

7.1. As condições gerais do objeto, tais como os prazos para entrega ô  recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, são as 
que se encontram definidas no Projeto 3ásico/Te'mo de referência e no Edital da licitação de origem.
7.2. As partes ficam , afnda, adstritas à s  seguintes d isposições:
7.2.1, todas as alteraç&es cue se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de 
tormo aditivo à presente ata de Registro de Preços.
7.2.1. integram esta Ata os seus anexos, o Ecital de PREGÃO ELETRÔNICO que lhe deu origem e seus 
anexos, e as propostas da(s) empresas classificadas.
7.2.3. é vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
financeira, sem prévia e expressa autorização da MUNICÍPIO
7.2.4. 0{S) 6rgãa(s} participante(s) se reserva(m) o direito de fazer uso de quaJquer das prerrogativas 
dispostas no artigo SB da Lei n ° 8.S66/D3. alterada e consolidada.
7.2.5. A inadimplência do fonccedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao MUNÍCiPIO a responsabilidade por seu pagamento, nem podera onerar c objeto do contrato ou 
restringir a regularização e o uso dos bens pela Administração
7 2,6. O contratado, durante o período de fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e 
egais, n!to poderá subcentratar partos do contrato sem a expressa autorização da Administração.

8. DAS COMPETÊNCIAS DO ÓRGÂO GERENCIADOR

2.1. A Procuradoria Geral c!o Municfp.o-PGM será o órgão Gerenciador deste procedimento via S-stema de 
Reg-àíro de Preços sendo, assim, intitulada como úrgão gerenciador, cabendo a este, a prática de todos os 
atos ce controle e administração do Sistema de Regis-ro de Preçcs. a ainda o seguinte
I ccrcsolidar informações relativas á estimativa .nniviír.jal e total de consumo, prom ovenco a adequaçflo 
dos respectivos termos de referência ou projetos básicos encaminhados para atender aos requ.sitos de 
padronização e racionalização;
II - promover atos necessãries ã instrução processual para a realização do procedimento ücitatúr c.
,11 - rea zar cesquisa de mercado para .dem.íicação do valor estimado da licitação e, consolicar os dados 
das pesquisas de mercado realizadas pelos órgãos e entidades participantes,
IV - confirmar junto aos õrgãos participantes a sua concordância com o oojeto a ser licitado, inclus ve quanto 
aos quantitativos e tormo de referência ou projeto básico.
V - realizar o procedimento licitatúrio;
VI - gerenciar a ata de registro de preços;
VII - conduzir eventuais renc-godações dos preços registrados;
VIU - aplicar garanllds a ampla deresa e o contraditório, as penalidades decorrentes de infrações no 
procedimento lioitatOrio; e .
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IX ■ aplica.', garantida a ampla defesa e o contraditório; as penalidades decorrentes do descumor.mento do 
pactuado na ata de registro de preços ou do descumprimento das obrigações contratuais, em relaçáo às 
suas próprias contratações.
5 1n A ata de registro de preços poderá ser assinada por certificação digitai
§ 2:> O órgão gerenciador poderá solicitar auxílio íécmco aos ÔrçfâOS participantes yara execução das 
atividades previstas nos incisos III. IV e VI do capüt,

9. DAS COMPETÊNCIAS DO ORGÃO PARTICIPANTE

9.1. O órgâo participante sera responsável por
I ■ tomar conhecimento da ala de registros de preços, inclusive de eventuais alterações, para o correto 
cumprimento de suas disposições.
§ 1 ü Cabe ao órgão participante aplicar, garantirá a ampla defesa e o contraditória, as penalidades 
decorrentes do descumpnmento do pactuado na ata de regisíro de preços ou do descumpriinento das 
obrigo^Ses contratuais, em relação ás suas próprias contratações, Informando as ocorrèr;c:as ao órgão 
gerenciador
§ 2 ° Caso o órgãc gerenciador aceite a inclusão de novos itens, o órgão participante demandante elaborará 
sua especificação ou termo de referência ou projeto bás:üo, conforme o caso e a pesquisa do mercado.
§ 3 ° Caso o órgão gerenciador aceite a inclusão de novag localidades para entrega do objeto, o órgão 
participante "esportsável pela demanda elaborará pesquisa de mercado que contemple a variação de custos 
locais ou regionais.

10. ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES
...... t í  jf/jTSv fcjffrff Ü JSftí f'ifalL. *1 M y t ‘' 1,1

10.1. É vedado efetuar acréscimos nos Quantitativos fixacos nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o § 1a do art. 55 da Lei na 8.666, de 1993.

11. DA UTILIZAÇÃO RA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

11.1. Desde que devidamente ju s tiça d a  a vantagem, a aia de registro de preços, durante sua vigência 
poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração pública municipal eue não tenlia 
participado do certame íicitatório, mediante anuência do órgão gerenciador
11.2. Os órgãos e entidades que não participarem do registro de preços, quando desejarem fazer uso da 
ata de registro de preços, deverão consuitar o órijão gerenciador da ata para manifestação sobre a 
possibilidade de adesão.
11.3. Caberá ao beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, 
optar pe!a aceitação ou não do objeto decorrentes da adesão, desde que não prejudique as obrigações 
presentes e futuras decorrentes da ata, assumidas com o órgão gerenciador e os órgãos participantes.
11.4. As contratações adicionais a que se refere este artigo não poderão exceder, por órgSo ou entidade 
a cem por cento dos quantitativos dos itens dc instrumento convocatório e registrados na ata de registro de 
preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes
11.5. As aquisições ou as contratações adicionais de que trata este artigo não poderão exceder, por 
órgão c.i shlidadé* a 50% {cinquenta par cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços paru o órgão gerenciador e para os órgãos participamos.
11.6. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de caoa item registrado na ata da registro de preços para o órgão 
gerenciado^ e para os úrgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que 
aderirem

12. DOS ILÍCITOS PENAIS

12*1* As infrações penais tipificadas na Lei Q.GG6/93 serão objeto de processo judicial na forma 
iegalmenre prevista, sem prejuízo das demais comir.ações aplicáveis.

13, DAS SANÇÕES B PENALIDADES
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13.1. Na hpótese de descumprimento, por paite do fornecedor, de quaquer das obrigações definidas 
neste instrumento. ou em outros documentos que o complementem serão aplicadas, sem prejufzo das 
sanções prtfvlstas na Lei N° 8.656/93, alterada e consolidada, as seguintes penas:
13.2. Sc o fornecedor ensejar □ retardamento da entrega tie seu objeto, não mantiver a proposta, falhar 
ou fraudar no fornecimento do objeto, comportar-se de modo in idóneo ou cometer fraucfe fiscaJ, ftcarã 
impedido de licitar e contratar cem a Município de Csucaia/CF. o serâ descredendado no Cadastro de 
Fornecedores do M itnfcjpio de Çaucaia/CE peio çrazo de até C5 (c inco : anos, sem prejuízo de aplicação
das seguintes muitas e das demais comi.naçóes legais:
[. Multa d 3 até 20% (vinte porcento) sobre o valor total do registro de preços:
a) Apresentar documentarão falsa exigida', 
bj Não manter a proposta de preços;
c) Fraudar na execução da ata tie registro de preços;
d) Comportar-se de modo inidfineo.
13.3. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) do valor do pedido por dia de atraso na entrega 
de qualquer objeto registrado solicitado, contados do recebimento da ordem de comera no endereço 
constante do cadastro ou da ata de registro de preços, ató o l imte de 15% - quinze por cento) sobre o valor 
do pedido caso seja inferior a 30 (trinta) dias.
13.4, Multa moratória de 20% (vinte por cento) sobre o vaíor do pedido, na hipótese de atraso superior- a 
30 (trinta) dias no fornecimento do bem requisitado.
13.5, Na hipótese de ato lícito, outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento 
do fornecimento/entrega dos bens, ás atividades tia Administração, desde quo não caiba a aplicação tie 
sanção mais grave, ou descumprimento por parte do licitante tie qualquer das obrigações definidas neste 
instrumanto, na ata de registro de preços, no contrato ou em outros documentos que o complementem, não 
abrangidas nos subitens anteriores, serâo apiicadas, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei N°. 
8.66G/33, alterada e oonsolidada, e na Lei Ha. 10.520/02, as seguintes penas:
13.5.1. Advertência;
13.5.2. Mu ta de 1% (um por cento) atê2G% (vmte por cento) sobre o valor objeto oa requisição, ou do valor 
global máximo da ata ou do contrato, conforme o caso;
13.6, O Valor da multrj aphcada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (cinco) d:as a 
ccn-ar da notificação cu decisão tio recurso, por meio de Documento de Arrecadação Municipal -  DAM.
13.7, Se o valor da multa não for pago, ou tiepos;tado, será automaticamente descontado do pagamento 
a que o licitante fizer jus
13.8, Hm caso de Inexistência ou insuficiência de crédito do Itcitante o valor devido será cobrado 
administrativamente ou >nscrilü como Dívida Ativa tio Muricípio e cobrado mediante processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes.
13.9. As partes se submeterão ainda às demais sanções impostas nos artigos 86 a 86 da Lei IT. 
3.666/33, alterada e consoik-ada e no instrumento convocatório,
13.10. A fef(a de material não poderá ser aíegada como motivo de força maior e não eximirá a 
CONTRATADA das pena lidadas a que está sujeita pato não cumprimento tias obrigaçôc-s estabelecias 
nesta ala

14. DO FORO

14,1, O foro ca Comarca de Caucaia é o competente para dirimir questões decorrentes da execução 
daste instrumento, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da te l G.666 de 21 de junho de 1393, 
alterada a consolidada.

Para fármeza e c id a d e  do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor. que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

CAUC AIA/CE, d e ____de

Ó r g ã o  g e r o n c ia d o r . <5rgão(s) pa 'rtidpantc(s) •
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<NOME DO SECRETÁRIO  
SECRETÁRIO DE <SECRETAR!A>

<NOME DO SECRETÁR!0> 
SECRETÁRIO DE <SECRETARIA>

Dc-tentcirúfs);

<NOME DO REPRESENTAMTE> 
<MOMÈ DA EMPRESA>

<CNPJ>
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ANEXO 1 A ATA DE REGiSTRO DE PREÇOS N

ÓRGÃOS PARTICIPANTES, RELAÇÃO E QÜALIFfCAÇÀO DOS FORNECEOORES CQM PREÇOS
REGISTRADOS

Este documento é parLe integrante da Ata de Registro de Preços, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
OAtJCAlA e as DENTENTORAS cujos preçes estao n seguir registrados, cm face □ nealizaçáo rio PREGÃO 
ELETRÔNICO N.u ™22.Q f 2G.G1,

01. RAZ.AO SOCIAL:

CNPJ:
ENDEREÇO:
TELEFONE: FAX:
REPRESENTANTE- CPF:
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE:
E-M AIL:

R u a  C o ro n e l Cc<rreîa rt* 3 0 7 3 f P a rq u e  S o le d a d e  
C a u c a ia 'C E  - C E P : B 1G 03-005
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ANEXO II DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nü______________________ ,

RÊGfSTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS, QUANTITATIVOS, MARCAS E F-MPRE5AS FORNECEDORAS

Esta documento è parte integraníe da Ata de Registro de Preços np ________________ . celebrada entre o
Município de C;;ucaia, através d a _________________________ ti a(s) oínprc-3a(s) abaixo indicadas, cujos
preços estSo a seguir ícgistraclos, demonstrado nas planiBias seguintes, conforme resul-ado extraído dss 
mapas de lancas ofertados no PREGA0 ELETRONICO íi* 2022.01.26.01.

EMPRESA s
fcNDEREÇQ L
CNPJ Nfl : .
TEL :

ITEM UESICRIÇAO UNip r.lARCA QLIANT, TOTAL VA -OR UN!T VALOR TQTAL
!
2
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CONTRATO N° _ _
PREGÃO ELEYRON ICO I r "2022.01,26,01

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM. DE UM 
LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, 
E DO OUTRO A
EMPRESA PARA O FIM QUE
NELE SE DECLARA.

O município, por me>o da PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA, Estado do Ceará, pessoa juridica de
■ : .c-c aúbico ■ >: no, i i r o  CM-1,, ü d i o K.” O7 CIO '■02/000- 06. cum sede d::' sua Prefeitura Municipal na 
Rodovia CE-090 Km 01, nB1Q76,ltambè CaucaÍ3/Cll, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, neste ato
repTesentado(a) pelo(a) Sr(a). _______________ _, C.P F. N° ________________ , aqui denominado(a) de
CONTRATANTE, e de outro lado a Empresa _______  . estabelecida na
__________________ ., inscrita no CNPJ/MF sob o n.° ____________________  neste ato
representada pelo (a) Sr(a). _____________________ _ ,  portador (a) do CPF na ______________ , apenas
denominada de CONTRATADA, firmam enire si o presente TERMO DE CONTRATO meaiante as Clàusutôs e 
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL

1.1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletrônico tombado sob o nfi 2022.01,26,01 em 
conformidade com a Lei Federal N° B.SG6/93 - Lei das Licitações Públicas, d c  os termos da La: Federal n° 
10.520, de 17/07/2002

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1. Constitui objeto do presente o REGISTRO DE PREÇOS VISANDO FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS DE HIGIENE A FIM DE ATENDER AS DEMANDAS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÀO DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CF tudo conforme especificações contidas no Projeto 
Básico/Termo cio Referência, constante do Anexo I do Editai

CLÁUSULA TERCEIRA DO VALOR. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIC ECONÕMICO-FINANCEIRO

3.1. O va.’cr global da presente avença ê do R S ____( ____), a ser pafjo na proporção da enlrega dos
produtos licitados, segundo as ordens de compras/autorizações de fornecimento expedidas i:ela 
Admimstraçào, de conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da 
despesa, acompanhadas das Certidões Federal. F.síadLal Municipal FGTS o CNDT do licitante vencedor, 
iodas atualizadas, observadas os condiçâes da p;opej5tu.
3.2. O valor tio presente Contraio não será objeto de reajuste, antes cie decorridos 12 (dor.e) meses tfa 
contratação, nipòtese na qual poderá ser l^líizado o índice JGP-M da Fundaçâ# Gstúlio Vargas.
3.3. O pagamento será efetuado em até 30 {trinta) d as. apõs adimplemento da obrigação e 
encaminhamento da documentação tratada no subitam 3,1, observadas as disposições editaííclas, através 
de crédito na Coma Earcâria do fornecedor cu através iíe cheque nominal.
3.4. Por ocasião da entrega dos produtos, o comraíado deverá apresentar recibo em 02. (duas) vias e a 
respectiva Nota Físcal. A Fatura e Nota Fiscaí deverá ser emitida em nome da Secretaria de com 
endereço n a ........................... ....  CNPJ/MF sob o n°

CLÁUSULA QUARTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA

Rua Coronel Correia n” 1073, Parque Soledade
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4.1, O presente instrumento produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura e 
vigerá até _ _  d e _______ do ano firmado, podendo ter a sua duração prorrogada na forma da lei 8.006/93,

CLAUSULA QUINTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS

5.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão á conta de recursos específicos consignados no 
respectivo Orçamento Municipal inerentes a _________

CLÁUSULA SEXTA - DA OSRtGAÇÃÜ ÜAS PAKTES

3.1 As partes se obrigam reciprocamente a cumprir integralmente as disposições do instrumento 
convocatório, ca Lei Federal nr 0 6G6/93, aiterada e consolidada e da Lei Federal n e 10.520/02, do Oecreto 
Munlcips na J 195, de 10 de março de 2021 e da proposta adjud cada.
6-2. O CONTRATADO obriga-se a:

a) executar o fornecimento dos produtos contratados denko dos padrões estabelecidos pelo 
MUNICÍPIO, de acordo com o especificado no instrumento convocatório e no Anexo 1, que fazem 
parte ceste Instrumento, observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulem
o fornecimento, responsabilizando-se por eventuais prejuízos decorrentes do c escuma ri mento de 
qualçuer cláusula ou condição aqui estabelecida;
b) sssL.mii a responsabiltdace pelo pagamento de todos os impostos, laxas e çuaisquer ânus de 
ongem federal estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, 
seiam trabalhistas, previdenciãrios. fiscais e comerciais resultantes da execuçáo do contrato que 
lhes sejam imputáveis, inclusive com re:aç&c a terceiros, em decorrência do fornecimento;
c) a reparar, corrigir, remover ou substituir, ás suas expensas, no total ou em parle, os produtos em 
que se verificarem vícios. defeitos ou incorreções;
d) responsa cihzar-se peios danos causados diretamente ao MUNJCÍFIO ou a terceiros, decorrentes 
de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excíuindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização qli o acompanhamento peio órgâo interessaoa-
e} mdicar pre posto aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As 
decísCes e providências que ultrapassarem a compeíôncsa do representante do contratado deverão 
ser comunicadas a seus superiores em tempo háb: para a adoção cas medidas convenientes’
f) acoitar, nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões que se fizerem no fornecimento, 
atè 25% (vinte e cinco por centoj do valor inicial atuaiizado do contrato na forma do § 1D do artigo 
G5 ca Le.; n° 3.666/93;
g) entregar os produtos de forma a náo comprometer o funcionamento dos serviços do MUNICÍPIO; 

—, h) comunicar antecipadamente a data e horário da entrega, nSo senoo aceitos os produtos que
estiverem em desacordo com as especificações constantes deste instrumento nem quaisquer 
piei tos de faturamentos extraordinários sob o pretexto de perfeito funcionamento e conclusão do 
objeto contratado.
I) prestar os esclarecimentos que forem solicitados paio MUNICÍPIO, cujas reclamações se cbr;ga a 
atender prontamente, bem como dar ciência ao MUNÍCÍPIO, imediatamente e por escrito, de 
qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato;
j) dispor-se a toda □ qualquer fiscalização no M U N IC ÍP IO , no to çan ta  □□ fornacim ento  dos p ro d u to *  
assim como ao cumprimento das oàrigaçOes previstas:
k) prove-' todos cs meios necessários á garantia da ptena oucrac.onalidade do fornecimento, 
inclusive considerados os c e s d s  de greve ou paru saçâo de qualquer natureza;
I) comunicar imediatamente ao MUNlClPlO qualquer alteração ocorrida no endereço, conta 
bancária e outros cons.derados necessários para recebimento de corresMjndêobia; 
m) posaibiíitar ao M 'Jn :c ?IÜ efetua: historia nas suas nstalaçCes a fim de verifica: as condições 
para atendimento dc objeto contratual;
n) manter sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, 
informações, documt;n'os, espec; Meações tócnicas e comerciais dos materiais do MUNICÍPIO, de 
que venha a tomar conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam 
relacionados ou não com o fornecimento do objeto deste contrato,
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a) manter seus empregados, quando nas dependências do MUNIClPlO, devidamente Fdentificados 
com crachá sucscrito pela CONTRATADA, no qual constará, no mínimo, sua razão social nome 
completo do empregado e fotografia 3x4;
p) Arcar com as despesas da entrega do produto no focal indicado na autorização de fornecimento.
6.2.2. No caso de constatação da nadequaçãc dos produtos fornecidos ás normas e exigências 

especificadas no Termo do Referência, no Edital ou na Proposta do Contratado o Contratante os recusará, 
devendo no prazo máximo de 24 íviníe e quatro) horas ser adequados às supracitadas cond;çâcs;
6.3. 0  CONTRATANTE obriga-se a:
6-3.1. assegurar o livre aces:;e do CONTRATADO e de seus prepostos, devidamenie identificados, a todos 
os locais onde se fizer necessário o fornecimento dos bens, prestando-lhe todas as Informações e 
esclareci mentos que, eventualmente, forem solicitados;
Ê.3,2, efetuar o pagamento ao CONTRATADO na forma prevista neste instrumento

6.4. LOCAL DE ENTREGA DO OBJETO
6.4.1. Oh produtos deverão ser entregues nos locais designados na ordem de compra emitida peio Setor 
competente da SECRETARIA DE EDUCAÇAO, no âm bjtodo município de Ca u casa/CE

6.5. PRAZO PARA HNTREGA DOS PRODUTOS
6.5.1 Os produtos deverão ser entregues em até 05 (CINCO) DIAS, a contar da emissão da ORO Eívl DE 
COMPRA, que serà enviacia á contratada através de e-mai* ou outro meio que comprove o set! recebimento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS SANÇÕES
v; -  * — —

7.1. Na hipótese eis descumprimento, por parte do fornecedor, de quaisquer tia,s obrigações cefinidas neste 
instrumento, cu cm outros documentos que o complementem, serão aplicadas, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei r,u 0,666/93, a iterada e consolidada, as seguintes penas:
7.1.1. Se o fornecedor ensejar o retardamento da entrega do objeto, não mant;ver a Carta Proposta, falhar 
cu fraudar na execução do fornecimento, comportar-se de mocio in idôneo ou cometer fraude fiscaí, ficará 
mpBdfdo [IR tteitar e  contratar com o Município de Caucaia c será descredenciado no Cadastro da Prefe ture 
de Caccaiíi pe:o prazo de até 05 (cinco) anos. sem prejuizo de apíicação das seguintes multas e das 
demais cominaç&es legais

i - multa de 2Q% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado no caso de'
a) recusar-se em assinar o contrato;
b) apresentar documentação falsa exigida paru o certame;
c) não mantiver a proposta ol: ’ance;
d) fraudar na execução do forneeme mo/contra to:
e) comportar-se de medo iniddneo;

II -  muita moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso na entrega de qualquer produto 
sGudlado. coníndos do recebimento da Ordem de Compra, até o limite de 15% (quinze por cento) sobre o 
vaior da compra/solicitação, caso seia inferior a 30 (tr nia) dias;

líi - mufta moratória de 20% (vinte por cento) sobre o valor da compra/solicitação, na hipótese de atraso 
superior a 30 (trinta) dias na entrega dos bens.

t,2. Na hipótese de ato ilícito, outras ocerrênc.as que possam acarretar transtornos ao .desenvolvimento das 
atividades da administração, desefe que não cetta a aplicação do canção mais grave, ou descumpnmento 
por parte do licitante de eualquer das obrigações defmrdas neste instrumento, ou em ou-os documentos 
que o complementem, nãq abrangitías rios siibilens anteriores, serSo aplicadas, sem prejuízo díss demais 
sanções previstas na Lei na B.666/93. alterada e consolidada, e na Le; n 0 10 520/02, as segumles penas:

a) advertãncia.
b) mu fia de 1% (um por cento) stó £0% (vinte por cento) sobre u vaíur objeto da requ.síção ou do 
valor glcbal do contrato, conforme o caso;

7.3. O valor da multa aplicada deverã ser recolhido ao Tesouro Municipa no prazo de 5 (cinco) a as a contar 
da notificação ou decisão do recurso, por meio de Documento cie Arrecadação Municipal -  DAM.

7.3.1- Se o valor da multa não for pago, du depositado, serâ automaticamente descontado do 
cagamtnto a que o licitante fizer jus.

Run C oroncf Correia n° 107 3 , Part^ie Soledade  
C ay cala /C E  - C E P: 31G03-C05



Procuradoria-Gerai ■■
do Município

DEPART A M  EMTO DE GESTÃO DE LICITAÇÕES

7,3,2- Em cato de inexistência ou insuficiência de crédito do licitante, o valor devido será cobrado 
áu minis trai iva menta ou inscrito como Dívida Ativa do Município e  cobrado median's processo de execução 
fiscal, com os encargos correspondentes,
7.4. As paries se submeterá* ainda às demais sanções impostas nos artigos 85 a 86 da Lei Federa! n.̂ 1 
S,666/93, alterada e consolidada e no Instrumento convocatório,
7.5. A falta dos produtos nao poderá ser aiegada co ito  motivo de força maior e nâo eximirá o fornecedor
beneficiário da Ata das penalidades a quo está su-eita pelo nâo cumprmento das obrigações estabe lec ias 
neste Instrumento,

CLÁUSULA OITAVA - DA RESCISÃO

8.1. A inexecução total ou parcial do presente contrato enseja a sua rescisão, com as consequências 
contrstua-s. as previstas em lei e no Edital
8.2. Além da aplicaçSo das multas já previst3s, o presente contrato ficará rescind:dc de pleno direito, 
independente de notificaç&o judicial ou extrajudicial, sem que assista à Contratada o direito de reclamar 
Indenizações relativas ás despesas decorrentes de encargos provenientes da sua execução, ocorrende 
quaisquer infrações às suas cláusulas e condições ou nas hipóteses previstas na Legislação, na forma dos 
artigos 77 e 73 da Lei 8.66S/G3.
B.3, D procedimento de rescisão observará os ditames previstos nos artigos 79 e 60 da Lei de Licitações. 

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

9.1. O CONTRATADO se obriga a manter tíuiante teda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações por e!e assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
9.2. O presente contrato tem seus termos e sua execução vinculada ao edjtai de licitação e á proposta 
licita tória
9.3. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de cualquer das prerrogativas dispostas no artigo 
5B da Lei no a.666/93, alterada e consolidada
9.4. O presente contrato poderá ser alterado umlateralmsnte pela Adm:mstraçâo ou por acordo das partes, 
com as devidas justificativas, nos casos previstos na Lei,
9.5. A inadimplência do contratado com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 
transfere ao CONTRATANTE □ responsabilidade per seu pagamento, nem poderá onerar o objeto do 
contrato ou rsstrhgir a regulari/ação e o uso dos serviços cela Administração
9.6. 0  contratado, na execução do contrato, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
pederá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração.
9.7. A Administração reje!t^rá, no todo ou em parte, os bens fornecidos em desacordo com os termos do 
Processo Licitatòrio, da proposta e deste contrato.
9.8. integram o presente contrato, independente de transcrição, todas as peças que formam o procedimento 
licilatórfó e a prc posta adjudicadn.
9.9. A Contratada, na v géneia do Contrato, será a única responsável perante terceiros pelos atos praticados 
porsüu pen soai, ex.midg g Contratante de quaisquer reclamações e ndemzações.
9.1 ü, A gestão e fiscalização do contrato caberá ao Ordènador de Despesa competente ou a quem ele a 
designa (jom esta final,dade, devendo ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e consonância 
ao que dispõe o art. 68. Inciso II!. c/c art. 67 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO

1D«1. O faro da Comarca de Caucaia è o competente para dirimir questões eecorrentes da execução deste 
Contrato, em obediência ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993. alterada e 
consolidada.

Ru í Coronei Correia 1073, Parque Soledade
Caucam/CE - CEP: G1G03-GQ5
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Assim pactuadas, as partes firmam o presoníe Instrumento, ía^rado na Prefeitura Municipal de Caucaia, 
perante testemunhas que também o assinam, para nue produza os seus jurídicos e lâgais efeitos

Caucaia - CEr d e ___________d e _______.

Secretáric(a) d e _________  EMPRESA
CONTRATANTE Sr(a).__

CO-MT RATADA

TESTEMUNHAS:

1 . ____________ ■ _____________________ CPFn* .

2. „ _____________________________________ CPF n"

Ri:a Coronel Correra n° 1073, Parque Soicdadc
Caucara/CE - CEP: 61603-1106
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A N EXO  I AO CON TR ATO  N°______________
P R E G À O  ELETR Ô N IC O  2022.01 .2G.GÍ

Este documento é parté rntegrante do conlrato na . celebrada entre o MUNICÍPIO
DF. CAUCAIA e a Empresa ______________ cujos preços estão a seguir, em face $
realização cio Pregão Eíerrônicn N° 2022.01,26,01.

Nú â É s c n s ç Ã õ Q T O Ê U N ID A D E  V. U N T , V A L O R  T O T A L

.. . V A L O R  T O T A I. R *

Rua Coronel C&rreía n<: 1073r Parqiia Soludade 
CíiucaiaíCÊ - CEP: 61GD3-035



ESTAD O  DO CEARA  
P R EFEITUR A  M U N IC IPA L DE CAU CA IA  
AVISO DE PU BLIC A Ç Ã O  DE LIC ITAÇÃO  

PR E G Ã O  ELETRÔNICO Nc 2022.01.26.01 - SMF

A PREG O EIR A  DA PR EFEITU RA  M UNICIPAL DE CAUCAIA -  CEARÁ torna 
público, para conhecimento dos interessados, que no próximo dia 21 DE 
FEVEREIRO DE 2022, ÀS 08:3GH (OITO HORAS E TRINTA M IN UTO S) através
ae endereço eletrônico ww w .com prasqovernam cnta is .qov.br iCom prasnet},
estará realizando licitação na modalidade PREGÃO  ELETR Ô N IC O  Nc
2022.01.26,01 - SM E critério de julgamento M EN O R  PREÇO POR ITEM, com fins 
REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE HIGIENE. DE. INTERESSE DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO DE CAUCAIA/CE. o qual encontra-se na íntegra na sede da Comissão, 
Situada a Rua. Coronel Correia n° 1073, Parque Soledade. Caucaia/CE. Maiores 
informações no endereço citado no horário da 08 00h às 12:00h ou pelo site 
http://m unicip ios.tce-Ce.gQV.br/licitacoes. INGRID GOMES MOREIRA.PREGOEIRA.

À SER PU B LICA D O  DlÀ 03 DE FEVEREIRO DE 2022.

■ DIÁRIO OFIC IAL DO M UNIC ÍP IO  - DOM
■ Q UA D RO  DE A V ISO S E PUB LICA Ç Õ ES DO D E P A R TA M EN TO  DE GESTÃO  
DE L IC ITA Ç Õ E S ­
- JO R NA L O POVO
* OIARJO O FIC IA L  DO ESTAD O  - D O E
* DIÁRIO OFIC IAL DA UNIÃO

C A UC AIA /C E, 07 DE FEVEREIRO DE 2022.

'VxLlu.»1! l Ql
INGRID GOMES MOREIRA 

PR EG O EIR A  DO MUNICÍPIO

f
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DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE CAUCA*-08 DE FEVEREIRO DEZDZiLl ANO XXI N 2A01 PÁGINA tí ^

COM í ■. R(_ 10 DE PRODU U) S MüSPlT^AJtES EIHH11 inscfítsi no CNPJsob o u” 11 773.173A)Ü<) I -69. pd ü \ ti I 0 r i: li  1 d c R 117. m 1 ĉ r .i u 
e díPOSífcrc mit csciseentos reais), Fonte dc Recursos £ Dotítçào: Reeursos devidamente alocados no orçamento municipal para 0  eiercfcio dc 2022, 
ciussifiçados sob us códigos: o M l  12.36 ].O02K_2.OSQ.QO(M) fif^atcüçSg das Atividades do Ettsino fiindnmenlai, ELEMENTO DE DESPESA 
: >,L)u 30.00 (MATERIAL DE ( ONSl MO)f Forte de Recutxo -t íOO. lOOJ.OO Reccnas de JcnpoBtiKi. [fsstrttiticiii (1c litt|tD9to);- Edueaçila. Fi.t/o 

Vigãncia: Até IK0 Ucolu c oiienL.!.-. di;is. Q pirsenjié urrazoatífc ̂  da£iüSf> iidminihiraliva do gestor, eonlormc 1 i-i I 3.6?? du 23 lÍu abril dt 201.S 
CAUCAIA/CL. 07 dc úc H)2l Ll-tilMN 111’ PAUL O MFNllFS S \M  AX\ - ORDENADORA DE DESPESAS DA SEC RETARI A
MUNICIPAL 1>E EDUCAÇÃO,

estado  po ceakã  - si:t r e t a r ià d f  ed u cação  ■ m spensaòe  l i c i t a ç ã o  ív. -nmk - 1 x i r a t o  de c o n t r a t o
N* 2U22.02.0T.4I1 .Uül-SME. PARTES: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAtA- CE, através da SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E O PROPO- 
NLNTF MALUREL COMERCIO DF PRODUTOS ftOSPlTALAKÉS Ei RELI. OSJliTOí CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA AQUISIÇÃO 
DE MÁSCARAS DESCARTÁVEIS (N" 95/PFF2). DE INTERESSE DA SECRETARIA DE EDUCAÇÃO DE DO MUNICÍPIO DE CAliCÃ^V 
1 I' I )1 11 ' 1 ■ ■' 1 -li'. A \ I ■’•. R '. 1 1 ri .'.I 1 .1 íjI .U1)2H.2.(1K1) (11K)ii - \ 1 ai 1 i:u- !■;:"u: d;i:> '\tiviiljlIe■; d;> I■ 11 ■;ií a 1 I:iiii 1 j.ii: 1 L-i 1 i: 11 : I i ■ L. V I ' 1 1! ■: 1- 
FESA: 3.3.90.30.0(1 {MATKRIAL DE CONSUMO), Fonle de Recurso - 1.500.1001,00 - Receitas de Impostos eTransFerisKcia de Impostos - Eduea- 
çlo. VALOR: RS 11 í.600,00 (tento deze^etc inil e seiscentas reais) PRAZI) DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: Al F I130 (CENTO F 1 M rI N: I A; 
DIAS. SIGNATÁRIOS: ERIDAN DE PAULO MENDES SANTANA, OftOfí.NADORA DK DESPIDAS DA SECRETARIA MUNICIPAL DF. 
EDUCAÇÃO LA SRA. MARIA 7\ I lÀGONÇAl V IS  DK SOUSA, INSCRITA NO c í f c  N" 310.903 463-JÍ7 DATA 1)0 CONTRAIU) 07 DK I I  : 

yiiEREJRG DE 2022.

\ ESTADO DO CEARÁ PREFEITURA MUNICIPAL OU CAUCAIA AVISO RE  PU BI-I CAÇÃO DE LICITAÇÃO FIIEGÃO ELETRÔNICO N" 
,^\l022.0l.26,0l - SME. A PREGOEIRA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CAUCAIA-CEARÁ toma público, para conhecimento dos interessa-
X  !W  que nr próxima dia 21 DE FEVFRF1RO DE 2022. A$ ®;3dfí (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS), através dc cnderefo eletrônico www. 

'^eümp^sgoveniHmcfiiais.jjyv.br (Comprasnct), esiai* realizando licitaçáo na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Ní 2022.01.26.01 - SME. tfitório 
de julgamento MHNOR PREÇO POR ITEM, com fins REGISTRO DE PREÇOS VISANDO A FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATE­

: ; '  ^ J:  : ' 1 ^  ^  1 ' I '  ^  '  I "  ' ■ '  I ■■■ i '  f " I ' '  l í  I M i  N 11 11 \ . .  I :■ I . ! )  ( y ' \  ( . '  \ : )  J ■ : I  : ! ,  1 1 111L, , I i -1 ■ r  1 1 ■ ■. r ;  ■-.■ i ■. i m í l ^ i j m . i ^ h L

da ComissJo, siruada a Rua, Coronel Correia ii" 1073, Parque Soledade. Caucaia/CE. Maiorea infomiaíSes ao endereço citado no liorJna de OSiOOhás 
12:00h ou tMiio itte intor^miinicip 1 os.içij.K.iM>y.br/iicitiicpcs. INGH1D COMES MOULIliA - PliFOOEIUA.

r.STADO DO CF-ARÃ ■ NÍUNJÇtPlO Dl' CAUCAIA - EXTRATO DE CONTIlATO N* 2021,03,0W .04 07 A SEÍ RKTARIA MU MC ) PA I Ml' 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE CAUCAIA TORNA PÜBLICO O EXTRATO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL RKSULTANTE DO PRECÂO 
N" 2021.03,.(>9.04-SM| OliJtvTO AQUISIÇÃO DF SUPLEMENTOS ALIMENTARES DESTINADOS A Nl.TRIÇÀO LKTLKAl PARA ATEN 
DER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAUCAIA, TUDO CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS 
NOTEECMO DE REFERÊNCIA. CONSTANTE DO ANEXO I DO EDITAL. DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: 0620.10.122.0161.2,024- APOIO AD­
MINISTRATIVO A SECRETARIA DE SAÚDE (SEDE). 3.3 90 *2 00 - MATERIAL DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA; DOTAÇÃO ORÇAMHN-
FARIA 062 ] I < LJ 02.0ÜK2.03^ ATEN D1M EN ro  ESPÉCIALIZADi > E HOSPITAL AR DE S AÚDí 1 (HM AGR1 ELEMENTO DE pESPESA
3.3.90.30 00 - MATERJAL DE CONSUMO. CONTRATADA: NUTRI HOSl'11A1.AR LTDA - EPP. VALOR GLOBAL IUi 192.109,00 (CfiNTO E 
}iQ VENTA E DOIS MiL CENTO E NOVE REAIS). VIOÊNCIA DO CONTRATO: 31 DE DEZEMBRO DE 2022. ASSINA PELA CONTRATADA: 

iRCO ANTONlü DE AMORIM FILHO. ASSINA PELA CON TRATANTE; EMERSON DJNIZ LIMA - ORDENADOR DE DESPESAS DA Sl£- 
CRI PARIA MUNICIPAL DE SAÚDE CALCAI \-Clv.0H DE FEVEREIRO DE 2022 INGR1D OOMt.S MOREIRA ■ PUJ- COFlkA

O Oídcnador dt Dejpcsaa da Secrttilis dc Snúde ila Vlunldpio de Caucaia/CE, considerando ludo o ĉ ue consta do Procedo AJiitmisiniiivD de
I)Kprjix:l hU I i c i í ^ r r .......... M.í ( jl-S .M S  ■■ ."r ..1 m.ir .1 r . :-.i iii,- D F: i . A K A r Ã i  ■ I H DlsP W  |>]- ; . | í  | i/v/A; ■ . ■, ,,,, |, :|: : v, ,j,.
artigo 24, ijà U i  no H.Ú66/(J3, fwii n AQUISIÇÃO DF. CAMA FAWLER ADULTO E COLCHÃO PNEUMÃTICO PARAATFNDF.lt AS DKMAN- 
DAS JUDICIA IS DOS PllOCh-SSOS N ° Uí S0ÍJ55-23.2 021.H. Ü6.UIJ64 E 0051920-U. 202!. 8.06.0064. FiM FAVOR DAS PACItNTFS SR A. MARIA 
OTÍLIA MOREIRA E MARIA HELENA DA SILVA LIMA, QUE TRAMITA NA l4 VARA C lV liL DA COMARCA DE CAUCAIA, DE INTE­
RESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DÓ MUNICÍPIO DE CAUCAIA/CE. As empresas qtie tivernm os menores pitŝ os Toram: I - PKOSAÚDlí 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR E IREL I-EPP- inscrita nu CNP.I sob 0 nJ. 26.383-168/0001-17, pelo valor global dc RS 15.600,00 (qtiin?x mil e 
fteiscenios reais), para 0 ITEM 01 (CAMA FAWLER ADULTO) e a empresa 2 - PROHOSPITALCOMÉRCIO HOLANDA LTDA - inscrita no CNPJ 
sob 0 Jt". 09.4RS,574/0001-71, pelo vuior jjlobal de RS 55<t,00 (quinhentos e cinqucnts e mialit) reais), para 0 ITEM 0* {COLCHÃO PNEIJMATTCO), 
Aasim, nos tsmuis J (1 artigo 26 da Lei no 8.666/03, emim « presente DECLARAÇÃO c rcati™ a dewdn RATIFICAÇÃO, deicnninando que se prosedú 
à publitiaçaodo devido extraltí. O pi encLite aira^oado ti decisão adminisivaliva do gestor, conromie Leí n® I3.0S5 de 25 de abril de 201 S. CAUCAIA/ 
CE. 03 DE FEVEREIRO DE 2022, EM ER SO  M D IN I/  L IM A  - ORDENADO li DE DESPESAS DA SEC RETAR IA  MUNiC IPA l. DE SAÚDE.

O Ordenado? dc Despesas da âtemaria d*í £aãde do Municipiu dt f>Jiie#ís/CE. fn7 pubhcnr o extraio rcsumiihi do PROCESSO DF FUSCAS A 
DE LICITAÇÃO N“. 2022.02.03.01-SMS; Fundamento legal: Artigo 24. inciso IV  da U i n°. H.666/93 c suas alterações; Objeto: AQUISIÇÃO 
DE CAMA FAWU-R ADULTO E  COLCHÃO PNEUMÁTICO PARA ATENDER AS DEMANDAS JUDICIAIS DOS PROCESSOS N° 0550055­
23.2021.8.06.0064 E 0051920“41.2021 ,ft. 06.0064, EM FAVOR DAS PACIENTES SRA. MAR!A OTÍLIA MOREIRA EMA RIA HELENA DA SILVA 
LIMA, QUF TRAMITA NA 1” VARA CÍVEL DA COMARCA DE CAUCAIA, DE INTERESSE DA SECRETARIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO 
DE CAUCAIA/CE Favorecidos; 1 - PROSAÜDE MATERIAL MÉDICO HOSPTTALAR EI RELI-EPP- inscrita no CNPJ sob o n" 26.3S3.168/0001 -
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Eitada dq C ?«rá * Prefeit ura Municipal dròfmpos Sa lei ~ Avta de LUI(*fIo MddsUdtdr Pre^o EI«ri«Jw - TSpo -  Menur Fr tffn„JLiii
2022,01.25,Ü9,PE,JFG. Objeto: Registro de Preçou para futurai aquisições de água minend c água nditionnda dc sais destinados b manutenfio düsdiJ____
Secretaria* dn Mu . d |m , .Jc Campos S a le s -C E , conforme especificações consta!« HO Edital Convocalúrlu. CKA) Prígoerro(a} O tlíÍJ l da Prefeitura 
Municipal de Compôs Sales comunica au® interessados tiue estaii realiíandu Procedimento Licitalòrio t  ujo objetu supra crtadus, com a e p j i^  e [ ^ im m in ' 
InfciD de acolhimenlo das pnfposlits: (18 de fevereiro de 2G22 ás Í7r[»  hoius, Abertura das Propostas: 22 de fevereiro de 2ü22 ás Oí:30h, IlA io  
de disputade pnspus: 22 de fevereiro de 2Ü22 às i>9;O0K, através do siic www.blLorjj.br Os interessados poderão oblKr o lexto in te ^ l  tiü B«Se,̂ í.tnTiissSD *  
de Licitação da Prefeitws Municipal de Campos Sales. no endereço Rua Professor Admlson Batista dos Santos, 578, Centro -  CEPr 63.150-00O ? Ç ta |9 0  ^  
Sales - Ceari, a partir da pubiicaçio desse Aviso, horário das 06:0 líh s  às 11 ;4ílis ou ainda através dos endereços e lí Irónicos: h[ipa://bllcompras.com, m .  
tee-c t::iv.0 r c ww.Ciimpussidcs « . £ 0V.bí. Campris Sak^C K , 25 dc Jandro dc 21)12. Luelesshtn ChIIxIIí da Silva A Ive t -  Pregncira.

Estadu du Ceará - MunkfpJa de ÿolonopnlu - E l i  rato du- Centrar» l\,p 202 2,0 2.04,01 - Pregão Metrô n íto  N" 2<&2.0 LOd.U I ~P £, Objclo: to nr ;.r . i;ào 
de serviços a serem prestados na eaecuçío do transporte escolar dos aluno* matriculados nu Ride Ptlblica Municipal de Ensino Fundamental c Médio por
müjivédu. de Sicretarw dc Educação de Snlomipole/CE V .... . Imiil e dc R i I.9&0 573.98 (hum m illiiú , novecentos c ulttnta mil, quinhentos e setenta
c Irí»  reais e noventa e oito centovgs). V ig íne i* a(i 31 de dezembro de 2022. Doia;îû Orçamentária: 0501, 12.3Ú L.0022.2.03 I (manutenção do Programa 
de Transporte Escolar PN ATJ 0502. J 2,3 6 1 ,0022.2 .04& (manuleutfo do Iranaporte escolar -  FUNDEB 3014) Elemçnlo de Pespesn: 3,3.90,39,00 fo u ira  
' L'1 ' " ' ]'f 'S'.’,! I;J' :'l'- : ' I ■' .ï III! ■■::■! Il I ■ ■■ 111 ■ .11 S: -T.;-,.: ;■■ I ■ I . I ■ ■. ■ J ,1 Si .i i-.ii I I. r. ■ I -V. ■ ■ I. ■ V : I) - I j I. H' '■........ , ;

(iverdiu Je 2022.

í*< *4#
t lÍBda du C f d t i  - Serviço \u lãnanio  tli- \g u a  q' 1'ijíuLii SAAE dc íju lurlrt -  Avíío de L iriliç ãu  - 1 'jí^ íh  t IftrOdlfo M‘ 2Ü2 2.112.(17.1. O Prf.LjnJetfO 
Ofietal do SAAEde QujKctóCE tomii piiliüeo que será realizado Certame Licitatòdo na modalidade PíeçSo Etetrnnieo. Ob]«to: Ctmtmliiçáa de serviços de 
müJlUtençii) pfeventiva e epiTeliva, rebobinajem, tomo, usinagem e repara dos m otor«, bonitraí Submenas n couveneioilhis. fesponsiveis pela diftribuiçlo 
de agu* junto a Sede e Distritos do Mutiieipio de responsabilidade do Serviço Autônomo de Água e Esgota -  SAAH de (Jumelõ/CE. início dc acolhimento 
das propostas: PLa W  do feveraira de 2Q22 a partir dat HiOU horas. Abertura das propostas: Dfa 21 de fevereiro de 2022 is 11 :C(l hora* Início d i sessio
■ 1: 111 ■ |■.i..i i:■. |■: : i , ■■. 111.i I 111. i y;r: e . . ;I.■ . ■1 ? i> | . i 11..:. :i i■. : ... ■■■;.■ I. :■ i 11M.. ■ . |:i .i :-i ■ í , ■ 11u-1 i;|...■, ;n-. k i . h..■: ■.■ k ............ ■ ,i
do Editai Iitr*vísdus eoderoçoE cietrünteM: http:;/btlcomrraí.eorn e www.tcexe.aov.br O U  no SAAE Quixciõ, situado á Rwb Monsenhor Coelho, ti* 125, 
Ceutro, 0u '*e iflC E  no horário de 09:(w is 12;00hrs. lnfonnaffles pelo tílefone (B8> 3 5 7 Í-1 IÉ3. QuKeie/C E. 07 d * FcvrreLru de m i l ,  Laírcfti Dllvcird  
ilt' Linni - frcgHictrn ORl-IjiI do SXA K-

Ealadodo C eird  > C ln u ra  \|unii:i|in l ilc lla ilin |;a - Aviso d« Adjlidieaçiu e 11 m »olog*0  ù - Trucesso Caros » W" 0111/2012. O Presidente da CinUru 
Muntcipil de llailingo, no uso tks atribuivães E com fundamento tuts Leis n® 10.520/02. í . í í f i /9 3 , Decretos n° 10.024/1 « e 7 .8 W I 3, e manifestaiío positiva 
atrivÈ« de parecer da Askssotíb Juridica desta Casa LejjisLuíiva1 resolve, Adjudicar e Homolojar a adaslo a Ata de Rc^ísito de Preços n*00 03 IJ! 001/2021* 
PERP oriunda do Pregio rkirúniLu n" 00.03. | S ,ftj 1/2021* £ R P , d;, Prefeitura Municipal dc Ita iU n^, Ceará na condnçSo “Carona* que tem por ohjetrvo 
a A ilíiüu A Aia de Regislro de Pregos _Nb 00.03.1 *,001/202 l-1'ERP, oriunda do Píegilo EJeUùniLO N * 00.03.16,001 /2021-PERP, da Prefeitura Municipal 
de Itaititij;», Ceari, cujo objeto í  o Registro de Preços para locaflo de veículos antom otw» (passeio e utilitirionj destinados a atender as necessidades das 
mvçrsaï Stt'tiîlaîias do Muni ci pin de ir; i il i n̂ .u.-'iT1 [:., tendes cflnw vcncedürt u empresa A M  Transportes, Lûcaçôeü ir Serviços l-JKMi I tctsci itü no CNPJ $üb o 
n" 03. Í 22.244,ïi!Kï M 5 c ù Orgào Ccrtnciiidor, ü Gibihelc tíu Prctcito U4 PtcreilUta Munidpat üc Ilajlingft-CH, fMîfazenda u vabr ifîïaJ Je US 162.K37,1 ? 
iCenlii c sL-sscnia e dois mil. ûiïüdenïos c Lrinta e scie reaïs t  düïÈ ccntavns] K a it in j- iC E , 1)7 di- fcverfin i du 2022. José CJenHito Nu nés de Sousa 
Pr^sirJente dû C im ara .

**+ *»*
V Lm a do dp CcKrií - P re íe ltiim  Municipal de CnucU# -  Aviso de l.k in ^àD  - P r^ ã o  EleKrtntcn V  l.2 fi.0 l -S M K , A  P re m tifí du Ptííoltür» 

S i \  "unictpal de Caitcaia -  Ceará toma público, pana conhecimento dos interesíadoa, que no próximo dia I I  de ütvcreim de 2022, is  06:3Òí (oitotionu t  trinla 
■ ^ j  m itujiijí), airuvís de endere;& eletrinico ivw^'.eompraígo^mamentaiíi,jov.hr (Cumprasnttj. esiarf realizando licilaçáo na modalidade Pregão Etttrtniea  

N jt(J22 fíl 2<j.0l - SMH, critíriu dc julgamcnio mefn.H pre^o par ilem, cora fins Regisliü d-,' Pregos viBando n fqiura e eventual Aquisição de material Jc 
“c inItítc-í-se da StitiTEtnríu M iuikipal *!•«: Educaçao de Cawcaijt-CE. o 4u.1l encontra-se nu íntegra pia iede da Coitiisfàfi. situada :i Rua. Coronel Correia 

n 1073, Porque Soledade. Cautiiia/CE- Maiorof informaç5es no endereço citado m  horário de 08:ÉMHi H  12 M h  ou peb sik- ln ip 1 niwnicipios.tce.ce.fiuv.br/ 
licdíicoes Ingrid íinniê  Moreira - Prtgodra,

<k*f M 4
Estado da Ceard -  P re íeiíura M unkkpal de G ra n jtirn  ■ A viiü  ãv LivUa^ão -  Pregão EJetrAiilcú N" 2022.IJ2.fl7.1. O Píegoekú do Municípjq de 
Granjcim/C I - . m  uíu de mas aLnburçikA kgars, tuma púbíicn, paia tonhccinienlo dos intcre.5.S!id(H;1 que estarn renlizancki CcrUinu-1 .ititaláno, na modalidade 
Ptc^üo Llelroniço, cujo objeto é a aqusfiiçfto de géneras □limeiiticins, destinados a compcisi^So da \fcrcíKJíi Eãcolar das Unidades Municipais dc EtiSinn 
Pübiifo do Município de G ran jeirod*, coníòmne espflcificaçâís constantes fio Edilül Coii^ocaiário, confnrme espceiflcaçües apresentadas junio ao Edital 
S « j E ! ! £ ! a  C ^  *” W * : -rtíeííl do acoíílim<íí1í£? ^as PToiiosíos: 10 de fevereiro de 2022 às 09:00 (nove) hom . Abertura das Prop^síaí; 23Tfle fevereiro dc 
2X.2, a?, 09:00 (nove) horas. Ini. iu da acssao de dispuía d í pie^ws: 2S dc fevereiro de 2022 íis 09:3Ü horas. A fra rá  do ‘. r,- bllcurtipras.com th  inwrt^^ftdos 
puderãoObteru texío integra] do Êdital atravÉs dos endereços detrôniem: íjIlooanprBi.com e www.tce.cc.Kov,br. Informações pelo lelefone (ÃS)3519-135-0. 
GrAiijeEra/CK, 07 de ftvrrirtro dc 2022, Luís Edüian Oliveira Sooia Pregoeira Oficial.

m+m imt,
Estada rio C t i r i  - Prefeitura M unfdpàl de Líi jn je irn  . A liso ile U(rtaa|D]|pnfJkf - TggtjJ fl d tP r t fa l  n" 2U21.12,J3.|, Objc^. CuntraUçj^ rtc serviços de
iii.jivh | - II.. - I I .ihLvii^iv.K^i.LC ii i.i.i .i.i -.^k t!.. Muin-.-i.i i 11.' i i i., m i ■ ( I ■ :, I., ■ I ■ . es .1, ............ . \-uMes I.".-í.-‘ 'I IíA ; :■:■ S 2-.01
(inuado com o Covemo dn Ceari atravis da Eecrelaria das Cidades, cunfurmc ejpecitícaçõcs apnesentftdss no Hdital Convocatifio Lititanle Vencedor1 u 
empresa Dinâmica Empreendi mentos c Serviços E1RLLJ, tmal irando sua pruposla no valor de R í 30S .434,63 (irezeuuis e oito mil qtmlrocenlos e trinta e 
(jhuiiro reais e sessenta e trís centavoa), de conri>rmidiide com o Mapa Comparativo dc Preços aeosiadg aos autos. HmiioIojju e Adjudico a presente Liciiaçio 
ni iornu d,i Lei ü" K.(ii-.fi '?! -  [ u il Sí.ireio Pereira - Ordcnadorde De.spesas da SccrL-rn i.i Moüicipal de (Ihri.s e ServicM Públicos Da;a íis HoniotÕlíacJo 
0 1 de Frveréiro dc 203 ?■

Lsladn di) t r'ai il - Prefeitura M g n lf Ipal dc Purtriras - Avtsn de Licitação, A Presidenle dn Comissão PermanenlC de Lieilaçio - CPI tomapübltcorlue 
Mra rvnJizado Certame Ltcdatóno na modalidade Tomada de Pteçoa, tombada sob nu 2023.02.07.1, eujo ubjeio t  a conlraElçio de empresa Bspecijrli7rtd3 nn

■' 1 d. ,1.".. -,s. ■■■:■ 1'S t l -  ■ ,n- .11 ::i.;-.M.--.i|||. . 1. . :: : . . -i::-. . i. I i . , \  I il l  r,| L-Lilv., ■ .1: . ,.:l . . :■
progruiflis, Itmbudat nHn ús tiovemos Pederule l:s[,irLu.;l ik  mieresse da Prefeitura Municipal -.le Porteiras/ÍT., « m future esMCiíjíaçaeii echftanEé« na Edilal 
C^mvucatnno DaJa e llCBlíriO da abertura: Pia 24 de fevereiro de 2022, ás (WhOOmio. Em virtude do estado de pandenúa da C o v id -li, a CPL rçcebcrt os 
cnvclo|jcs de forma organjiada, sendo permitida a entrada dc apenai um reprcsetHanie por V ei paj* efetuar ft enlteija, com O intuito de evitar aglomeração. 
Ua mtercosJdoi JJOdetío lere obter O teKlo inte^ml dn Ciiiíal e todas uh informações Sobre a lioitação atrnvcs dos endereços eletrônico!' WWW porteiras 
ce.|joV.br e wvnv.lce.ee.j50v.br. MaioiKs inforniaçíiea: (6* }  3 S Í7 -1254 (R -211). Poneiras/CE, 07 dc fevereiro de 2072. M t f i *  Edna T r t i i r t l  d í f  flvitr -  
Preíidentt da (. P i..

ÊSlBdlt do t.eará -  I’rtffltU ra  Murm-iii:.! ih- M ariicanaó -  Avisa de L ic lta fio  -  T o nw da de Preçus N “ ID ,0» :/20 22 -rF . A Coiuiss3o Permanente de 
UCLtaçM da Pïeieituri de Matacan*^, toma público para conhecimento dos intcresuydos, que no prúximo dia 04 de marco de 2022, OU:00 (novel hora.S 
nu aua sala de sessúos, locaíiiada i  Avenida 11, n* ISO, Conjunto Jercissat i 1, Maracartaú, Ccam, eítarA tealiïundo itcilaçio na modalidade Tom adàdí 
Preços, do lipo menor preço global, tombada sob O d* I0.002/2022-TP, na fürma da Lei n° 8 M d, de 21 dc Junho de 1093 e altera^ües posterior« com tins 
a eonlrataçJo de empresa para a cxecuvlo da c o n d u to  da revitalização da Lagoa do Min&au, Local: Hua N, S/N, Bairro Industrial, Marauanaú, Ceará, tudo 
conforme eapecificaçueí euntidas nos Anexuí ao líditid, fl qual encontra-se na Iniegra na sede da Comissão Permanente de U eitacío, no endencD acima 
mencionado, no borano dfl d:00h dl Í4i00h_ Andenon tia /e lta  de Smn,« - Presidente da ComjisAo Permanente de J,ie[rftfíu. M  ara t an a li í  Va rà j'iii
o i de H vcreii u ü ( 1021.


